
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Ativo Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 39.161 21.239 1 58
Outros investimentos 10 23.424 110.852 8 56.004
Depósitos bancários vinculados 3.343 1.739 - -
Contas a receber e outros recebíveis 11 182.430 171.829 82.231 54.127
Dividendos a receber 29d 1.074 293 43.251 79.749
Estoques 4.907 5.460 - -
Impostos e contribuições a recuperar 12 13.135 9.400 2.238 2.126
Despesas antecipadas 1.054 617 - -

Total do ativo circulante 268.528 321.429 127.729 192.064
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber e outros recebíveis 11 608.140 623.076 73.238 50.324
Depósitos judiciais 2.114 1.776 - -
Impostos e contribuições a recuperar 12 25.430 41.821 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 39.180 41.753 6.664 24.421

Total do realizável a longo prazo 674.864 708.426 79.902 74.745
Investimentos 13a e 13b 17.286 9.447 228.712 218.781
Imobilizado 16.862 16.337 2.279 -
Intangível 14 628.425 581.482 - -

Total do ativo não circulante 1.337.437 1.315.692 310.893 293.526

Total do ativo 1.605.965 1.637.121 438.622 485.590

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 15 46.814 63.329 2.209 786
Empréstimos e financiamentos 16 256.124 228.473 88.429 89.111
Debêntures 17 29.176 6.058 25.964 6.058
Obrigações fiscais 18 11.050 3.892 339 168
Instrumentos financeiros derivativos 22d 5.191 2.877 5.191 2.877
Provisões e encargos trabalhistas 13.334 9.202 3.626 568
Dividendos a pagar 403 593 - -
Imposto de renda e contribuição social a pagar 198 252 - -

Total do passivo circulante 362.290 314.676 125.758 99.568
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 15 894 1.258 989 1.027
Empréstimos e financiamentos 16 611.298 633.959 1.574 242
Debêntures 17 290.635 283.231 79.733 99.598
Obrigações fiscais 18 60.927 64.402 - -
Instrumentos financeiros derivativos 22d 8.526 3.466 8.526 3.466
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 54.307 54.024 - -
Provisão para contingências 19 2.598 1.634 - -
Provisão para perdas em investimentos 13c - - 17.502 13.655

Total do passivo não circulante 1.029.185 1.041.974 108.324 117.988
Patrimônio líquido 20
Capital social 283.156 283.156 283.156 283.156
Custo de transação (1.096) (1.096) (1.096) (1.096)
Reservas de lucros 1.712 1.712 1.712 1.712
Prejuízos acumulados (79.232) (15.738) (79.232) (15.738)

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 204.540 268.034 204.540 268.034
Participação de não controladores 9.950 12.437 - -
Total do patrimônio líquido 214.490 280.471 204.540 268.034
Total do passivo 1.391.475 1.356.650 234.082 217.556
Total do passivo e patrimônio líquido 1.605.965 1.637.121 438.622 485.590

Demonstrações Financeiras

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação o Relatório da Ad-
ministração e as Informações Anuais da Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental, relativos a 2015, acompa-

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DA CAB AMBIENTAL

nhados do Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras.
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório

Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).

foram elaborados antes das novas normas contábeis IFRS/ CPC e foram obtidas da nota explicativa de Segmentos
operacionais elaboradas conforme CPC 22 (IFRS 8) parágrafo 23. (**) Consiste no lucro operacional consolidado antes do
resultado financeiro líquido, da depreciação e amortização, do imposto de renda e da contribuição social, excluindo a equi-
valência patrimonial. Ressalta-se que o EBITDA não é uma medida estabelecida de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e por não ser padronizada, pode ser definida e calculada de maneiras diferentes por outras Empresas.
A Companhia considera o EBITDA sem os efeitos do IFRS, como instrumento adequado para avaliar o desempenho finan-
ceiro e operacional de cada regional. 7.1 EBITDA – (com os efeitos do IFRS/CPC conforme nota explicativa de Seg-
mentos operacionais): De acordo com o quadro anterior, em 2015, nosso EBITDA caiu 38,2% ou R$61,4 milhões em rela-
ção a 2014. Esse resultado é reflexo da queda significativa na nossa receita de construção, em virtude da redução dos
investimentos no período. 7.2 EBITDA – (sem os efeitos do IFRS/CPC conforme nota explicativa de Segmentos
operacionais): A seguir apresentamos uma análise do nosso EBITDA desconsiderando os efeitos contábeis ocasionados
pela aplicação das normas do IFRS.

De acordo com o gráfico acima, o EBITDA diminuiu 3,6% ou R$5,8 milhões em 2015 em relação a 2014. Essa retração é
consequência do aumento de custos ocorrido no período. Em 2015 observamos uma despesa não recorrente significativa
com o reconhecimento de PCLD no valor de R$23,4 milhões na subsidiária CAB Águas do Agreste, conforme exposto na
nota explicativa 22 (item c, tópico ii Risco de crédito) das Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2015. Desconsiderando esta ocorrência obteríamos um crescimento de 11,0% ou R$17,6 milhões no EBITDA de
2015.
8. Análise do Endividamento:

Indicadores de endividamento
R$’000 2014 2015
Divida bruta 1.158.064 1.200.950
Divida líquida 1.024.234 1.135.022
EBITDA ajustado 160.945 154.510
Divida liquida / EBITDA ajustado 6,36 7,35
8.1 Dívida líquida: A dívida líquida cresceu R$110,8 milhões em 2015 ou 10,8%. Este aumento é explicado principalmente
pelo aumento dos custos dos contratos de empréstimos e a renovação de algumas dívidas.
8.2 Perfil da dívida

A dívida em 2015 apresentou um perfil similar ao de 2014, passando de 79% para 76% do seu total com vencimento a
longo prazo.
9. Investimentos

2014 2015
Investimentos (CAPEX) Realizado Realizado
Água 176.437 72.846
Esgoto 63.055 13.961
Outros 33.438 18.291
Total 272.930 105.098
Em 2015 o montante investido foi 61,5% inferior ao valor de 2014, esta queda é reflexo de dois fatores principais, o
primeiro é que não há no momento nenhum contrato que demande a realização de uma grande obra como foi o caso dos
últimos 3 anos na PPP da subsidiária CAB Águas do Agreste com a Companhia de Saneamento de Alagoas (Casal) e o
segundo fator é que as restrições de crédito enfrentadas pela CAB ocasionou uma revisão nos planos de investimentos
para se adequar ao momento. É importante destacar que a CAB as alterações nos planos de investimentos buscam
sempre preservar o cumprimento das exigências e metas dos contratos de PPP e concessão. No que diz respeito aos
investimentos nos Sistemas de Abastecimento de Água, destacam-se: • a melhoria das instalações, estruturas e equipa-
mentos em Cuiabá, abrangendo captação, tratamento, reservação e distribuição, sendo padronizadas mais de 12 mil
ligações domiciliares, além de investimentos na automação de sistemas; • investimentos da CAB Águas do Agreste, vi-
sando a renovação e melhoria de ETA e adutora; • a implantação de redes de distribuição e adutoras, a ampliação dos
filtros da Estação de Tratamento de Água (ETA) e as obras de implantação do reservatório de 2.000 m³, já em fase de
conclusão, resultarão em melhorias substanciais no sistema de abastecimento do município de Tubarão; • continuação
na implantação de adutoras de água tratada e redes de distribuição no sistema de abastecimento das cidades de Itapoá
e Tubarão. • Com relação aos investimentos nos Sistemas de Esgotamento Sanitário, destacam-se: • a implantação, nos
municípios de Paranaguá e Atibaia, de redes coletoras e de estações elevatórias de esgoto; • ampliação e renovação de
redes de esgoto e implantação de novas ligações em todos os contratos que contemplam serviços de Esgoto; • investi-
mentos na renovação tecnológica da ETE Pedregulho em Guaratinguetá. 10. Operações: Em 2015 não houve altera-
ções na nossa carteira de contratos, seguimos com a nossa estratégia de buscar a máxima eficiência operacional,
otimizando recursos, implantando novas tecnologias visando sempre à maior segurança operacional e a redução de
custos e despesas. É válido salientar que, apesar do quadro crítico de seca e baixo nível de água nos reservatórios
observado ao longo de 2015 em algumas regiões do Brasil, a CAB não sofreu maiores dificuldades na captação de água
nas suas operações. 11. Ações Socioambientais: Em 2015 a CAB manteve ativo seus programas socioambientais pro-
curando contribuir para a melhoria das condições de vida, a conscientização ambiental e a diminuição das enfermida-
des associadas a carências de saneamento básico. Foram realizadas nas nossas operações ações de cunho
socioambiental através dos nossos programas corporativos: • Gordura não cabe no esgoto – Programa voltado à
conscientização sobre o descarte correto do óleo de cozinha utilizado em bares, restaurantes, comércio e indústrias no
geral. A CAB fornece material necessário para coleta do óleo, sendo este revertido para cooperativas que reciclam e
produzem, principalmente, sabão e biodiesel. Em 2015, o volume de óleo coletado foi de 28.786 litros. • Portas Abertas –
Crianças e adolescentes visitam estações de tratamento de água ou esgoto, recebem informações sobre os processos
realizados e participam de atividades de conscientização com foco na valorização do uso racional de água. Em 2015, o
número de participantes foi de 3.130 visitantes. 12. Governança Corporativa: A CAB adota práticas de governança
corporativa recomendadas pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), em seu Código das Melhores
Práticas de Governança Corporativa; e pelo Regulamento de Listagem do segmento Bovespa Mais, da BM&FBovespa.
Isso significa a aplicação de padrões de governança similares aos das empresas listadas no Novo Mercado. Dentre as
principais práticas incorporadas pela companhia, destacam-se as seguintes: Divisão do capital social da Companhia
somente em ações ordinárias, proporcionando direito de voto a todos os acionistas; Manutenção e divulgação de regis-
tro contendo a quantidade de ações que cada sócio possui, com a identificação nominal de cada um deles;
Obrigatoriedade, na eventualidade de ocorrência de negociação que resulte em transferência do controle societário da
empresa, de oferta de compra de ações a todos os sócios e não apenas aos detentores do bloco de controle. Por sua
vez, todos os acionistas devem ter a opção de vender as suas ações nas mesmas condições. A transferência do contro-
le tem de ser feita a preço transparente. No caso de alienação da totalidade do bloco de controle, o adquirente deverá
dirigir oferta pública a todos os acionistas nas mesmas condições do controlador (tag-along); Contratação de empresa
de auditoria independente para a análise dos balanços e dos demonstrativos financeiros; Previsão estatutária para a
instalação de um Conselho Fiscal; Escolha do local para a realização da Assembleia Geral, de forma a facilitar a presen-
ça de todos os sócios ou de seus representantes; Clara definição, no Estatuto Social, da forma de convocação da
Assembleia Geral e da forma de eleição e destituição e o tempo de mandato dos membros do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria; Utilização do recurso da arbitragem para a resolução de conflitos que possam surgir entre a compa-
nhia, os acionistas, os administradores e os membros do Conselho Fiscal. 13. Comitê de Gestão Ambiental: A CAB
possui ainda em sua estrutura o Comitê de Gestão Ambiental, Segurança e Saúde Ocupacional, que presta assessoria
direta ao Conselho de Administração, contribuindo para que os negócios sejam conduzidos em conformidade com a le-
gislação vigente, a ética, as diretrizes, as políticas e os procedimentos internos da empresa. Durante o exercício de
2015, o Comitê Ambiental atuou realizando um trabalho de acompanhamento e orientação estratégica das operações da
CAB Ambiental, proporcionando o compartilhamento de ideias, experiências e soluções. Participam das reuniões todos
os gestores ambientais das regionais São Paulo I, São Paulo II, Sul, Mato Grosso e Agreste, realizando o acompanha-
mento dos processos de regularização ambiental de seus ativos, avanço do Licenciamento Ambiental visando atender
as metas contratuais de investimentos, Programas de Reuso de água, atendimento a Termos de Ajustamento de Condu-
ta e riscos ambientais de cada operação. Em suas reuniões o comitê contou com a participação de um especialista na
área de Licenciamento Ambiental, uma advogada ligada ao conselho de administração, a Gerente de Compliance da
CAB Ambiental, bem como a participação dos gestores ambientais das operações. Dessa forma as regionais apresenta-
ram os avanços ambientais das operações, bem como as dificuldades vivenciadas , sendo assim construída pelo comitê
as ações, prazos e estratégias de atuação para obtenção das licenças ambientais, adequação de programas e
mitigação dos riscos ambientais. 14. Recursos Humanos: A CAB encerrou 2015 com um total 1.532 colaboradores o
que significou uma elevação de 3,58% em relação ao ano anterior. Ao final do ano, os colaboradores estavam distribuí-
dos entre nossos Centros Regionais da seguinte forma:

*O número de colaboradores da Holding contempla a soma dos colaboradores da CAB ambiental, da CAB Projetos e
da CAB Gerenciadora. Nesse período, a empresa deu continuidade ao processo de fortalecimento das iniciativas de
capacitação e desenvolvimento de seus profissionais. Dentre as ações mais importantes do ano, destacam-se as se-
guintes: Desenvolvimento de programa de aperfeiçoamento dos recursos humanos nas áreas de formação gerencial,
operacional, comercial, gestão e educação ambiental, legislação trabalhista, segurança no trabalho e informática;
Apoio e treinamento nos processos de RH previstos no Manual de Gestão; Fortalecimento do programa de formação
de jovens talentos profissionais (programa de estágio). 15. Parecer dos Diretores sobre as Informações Anuais –
2015: Os Diretores declaram que revisaram, discutiram e concordaram com as Demonstrações Financeiras de 2015
e também com as conclusões expressas no relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 25 da Instru-
ção CVM n. 480/09. 16. Instruções CVM n. 381/03: Em conformidade com a Instrução CVM n. 381, a Companhia
informa que seus auditores independentes, KPMG Auditores Independentes, não prestaram durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2015 outros serviços que não os relacionados com auditoria externa. A política da Companhia
na contratação de outros serviços, que não auditoria externa, assegura que não haja conflito de interesses ou perda
de independência dos auditores. 17. Considerações Finais: As demonstrações financeiras anuais (DFs) da Compa-
nhia de Águas do Brasil – CAB Ambiental, aqui prestadas, estão de acordo com os critérios da legislação societária
brasileira e IFRS, a partir de informações financeiras revisadas. Finalizando, queremos expressar nossos agradeci-
mentos a clientes, usuários, acionistas, instituições governamentais, financiadores, prestadores de serviços e a to-
dos os colaboradores da Companhia.

A Administração.
24 de março de 2016.

Atualmente detemos 18
contratos de longo prazo no
Brasil, em cinco Estados
(SC, PR, SP, MT e AL)

1. Mensagem da Administração: Em 2015 a CAB ambiental enfrentou um ano repleto de desafios. Além do cenário
macroeconômico conturbado que o Brasil vem vivenciando, o processo de recuperação judicial da nossa controladora, no
qual está previsto a venda de suas ações da CAB, gerou restrições de crédito no mercado financeiro, afetando não só a
capacidade de investir da companhia, como também seu o custo financeiro. Apesar destas adversidades foi mantida a de-
dicação na gestão das suas operações, buscando sempre manter alto padrão de qualidade nos serviços prestados, bem
como buscando ganhos de rentabilidade. Esse esforço foi bem-sucedido, como evidenciam os resultados dos principais
indicadores econômico-financeiros do ano, entre eles a receita líquida do saneamento e a geração econômica de caixa
(EBITDA ajustado e desconsiderando evento não recorrente), que apresentaram bons crescimentos quando comparados
aos resultados de 2014. Mantivemos os níveis de investimentos necessários para garantir o bom andamento dos nossos
contratos, o que permitiu à Companhia avançar no cumprimento das metas contratuais de expansão do alcance e da exce-
lência dos serviços prestados à população. Com relação a nossas operações é válido salientar que, apesar do quadro crí-
tico de seca e baixo nível de água nos reservatórios em algumas regiões do Brasil, a CAB não encontrou maiores dificulda-
des na captação de água. Conseguimos avanços nos principais indicadores operacionais e trabalhamos firme para ampliar
e melhorar o atendimento dos serviços de água e esgoto nas localidades que atuamos. Após a abertura de capital e o in-
gresso no segmento de listagem Bovespa Mais, da BM&Fbovespa em 2013, buscamos melhorar nossas práticas de
governança corporativa com a implantação de mecanismos de verificação dos nossos principais processos, como o esta-
belecimento de um canal interno de “Fale com o Presidente” e um canal externo para recebimento de denúncias, “Canal de
Denúncias”, e também trabalhamos para proporcionar maior transparência para o mercado com a implantação de um
website específico para relações com investidores, no qual estão disponíveis as principais informações da companhia bem
como todos os documentos remetidos à CVM. A CAB acredita que poderá contornar as dificuldades que está enfrentando e
segue confiante que, tão logo, se finalize o processo venda do seu controle acionário, poderá retomar suas estratégias de
crescimento. Continuamos otimistas em relação à evolução do papel desempenhado pela iniciativa privada, em parceria
com o setor público, em busca da universalização do acesso ao saneamento. Entendemos que a sociedade está mais aten-
ta, passando a compreender melhor os impactos positivos destes investimentos, no curto e longo prazo, na promoção da
saúde, da qualidade de vida, na redução da mortalidade infantil e das doenças que comprometem o desenvolvimento físico
e intelectual das nossas crianças. Em 2016, seguiremos trabalhando de maneira inovadora e sustentável, para que a
universalização seja alcançada, com a devida qualidade, no menor espaço de tempo possível. 2. Conjuntura Economica
e o Setor de Saneamento: A CAB acredita no grande potencial de expansão do saneamento básico no país, especifica-
mente nas áreas de tratamento e distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto. Dados do Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento (SNIS) do Ministério das Cidades, referentes a 2013 (dados mais atuais disponíveis no
SNIS) indicam que mais de 10 milhões de pessoas nas áreas urbanas do país ainda não têm acesso adequado à água
potável e mais de 100 milhões de pessoas não têm seus esgotos tratados. De acordo com o PLANSAB (Plano Nacional do
Saneamento Básico) do Ministério das Cidades, a necessidade de investimentos no setor de águas e esgoto no Brasil foi
estimada em mais de R$300 bilhões no período entre 2014 e 2033 para universalizar os serviços. Porém, com base em um
estudo de 2015 realizado pelo Instituto Trata Brasil sobre as obras de Saneamento Básico previstas no Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), comprovou-se que existem ainda grandes dificuldades na implementação dos investimentos
necessários à universalização. Estudou-se uma amostra de 337 obras em execução que totalizam R$ 21,08 bilhões em
cidades com mais de 500 mil habitantes. Das 181 obras de esgoto, 54% não estavam acompanhando o cronograma esta-
belecido ou estavam paralisadas e somente 26% estavam concluídas. Em relação ao abastecimento de água, das 156
obras pesquisadas, 33% estavam concluídas e a metade estava em situação inadequada de execução sendo que 19%
estavam paralisadas. Por outro lado, apesar do cenário macroeconômico adverso que o País enfrenta, pode-se dizer que
as principais linhas de financiamento de longo prazo para o setor de saneamento, disponibilizados pela Caixa Econômica
Federal e pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), se apresentaram relevantes em torno
de R$ 7,5 bilhões e para 2016, este valor se manterá. Vale ressaltar que o valor contratado de financiamentos para sanea-
mento com estes Bancos em 2015 foi de R$ 3,38 bilhões. Atualmente, de acordo com a ABCON (Associação Brasileira das
Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto), mais de 25 milhões de pessoas em 297 municípios já
são atendidas pela iniciativa privada. O percentual de participação no mercado ainda é tímido, 5% dos municípios nacio-
nais, mas já contempla o atendimento a três capitais (Manaus, Campo Grande e Cuiabá) e atuação em três regiões metro-
politanas (Recife, Rio de Janeiro e São Paulo), além de outras importantes regiões. A ABCON também ressalta que a par-
cela de 95% de cidades ainda não atendidas é um vasto campo no qual as empresas privadas aguardam oportunidades de
atuar. 3. Sobre A CAB - 3.1 Histórico: A CAB iniciou suas atividades em julho de 2006 como resultado da decisão dos
acionistas de diversificar sua atuação na área de infraestrutura, antes concentrada no segmento de engenharia e constru-
ção. Em pouco mais de sete anos de existência, a companhia alcançou a posição de um dos mais importantes operadores
do ramo de saneamento básico do país. A CAB está hoje entre as maiores empresas privadas do setor em população aten-
dida, gerando benefícios diretos e indiretos a cerca de 6,5 milhões de pessoas. Focada na prestação de serviços públicos
de água e esgoto, por meio da operação de contratos de concessão e de parcerias público-privadas (PPPs), a empresa
tem buscado se consolidar também como uma referência em atendimento, inovação, modernidade de gestão, eficiência
operacional e respeito aos clientes e usuários, além de manter permanente o compromisso com o meio ambiente e a qua-
lidade de vida da população. Nesse contexto, direciona a aplicação de suas estratégias para a conquista e a operação de
uma ampla e diversificada carteira de contratos, baseada em concessões e em parcerias com o poder público. Faz isso por
meio de atuação individual e/ou da participação em consórcios e joint-ventures com outros agentes privados. Com esse
perfil, a companhia está capacitada a prestar serviços tanto a municípios pequenos, médios e grandes, bem como a con-
cessionárias públicas estaduais e municipais. Tal abrangência garante à CAB flexibilidade de atuação e a manutenção de
um portfólio diversificado de contratos. 3.2 Atuação: A Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental S.A. tem como
objetivo principal a atuação na área de saneamento básico, diretamente ou por meio de sociedades em que vier a participar
como sócia ou acionista, por meio da realização das atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água, coleta
e tratamento de esgoto, elaboração de projetos e estudos técnicos, bem como construção, operação, conservação, manu-
tenção, modernização, ampliação, enfim, todas as atividades necessárias à plena atuação na área de saneamento básico,
podendo, inclusive, adquirir negócios já implantados, ou a serem implantados, na referida área.

No nosso website de relações com investidores (www.cabambiental.com.br/ri) é possível encontrar informações mais deta-
lhadas acerca do portfólio da CAB ambiental.
3.3 Perfil das operações:

Percentual da Tipo e objeto do Prazo6

Controlada UF CAB (%) contrato População5 (anos)

ESAP SP 50%1 Concessão Plena8 9.188 22
Sanessol SP 90%1 Concessão Plena8 52.433 23
CAB Águas de Paranaguá PR 100%7 Sub Concessão Plena8 135.386 3012
CAB Guaratinguetá SP 100% PPP Esgoto9 106.762 23
CAB SPAT SP 95%3 PPP Água9 5.000.000 8
CAB Colíder MT 80%4 Concessão Plena8 25.014 17
CAB Alta Floresta MT 80%4 Concessão Plena8 42.718 17
CAB Comodoro MT 80%4 Concessão Parcial Água 12.582 22
CAB Pontes e Lacerda MT 80%4 Concessão Plena8 34.662 16
CAB Piquete SP 100% Concessão Plena8 13.212 25
CAB Canarana MT 80%4 Concessão Plena8 14.805 25
Águas de Andradina SP 70%2 Concessão Plena8 51.649 25
Águas de Castilho SP 70%2 Concessão Plena8 13.586 26
CAB Cuiabá MT 80%4 Concessão Plena8 540.814 27
Tubarão Saneamento SC 50%10 Concessão Plena8 88.094 27
CAB Águas do Agreste AL 100% PPP Água9 231.185 27
Itapoá Saneamento SC 50%11 Concessão Plena8 14.172 27
CAB Atibaia SP 100% PPP Esgoto 115.229 28

(1) A Enops é a sócia titular do restante da participação no capital social. (2) A Sabesp é a sócia titular do restante da parti-
cipação no capital social e possui controle compartilhado. (3) AGalvão Engenharia é a sócia titular do restante da participa-
ção no capital social. (4) A PCT Participações Ltda. é a sócia titular do restante da participação no capital social. (5) Popu-
lação urbana do município, segundo dados do IBGECidades@ (Sinopse do Censo Demográfico 2010) ou área definida
contratualmente, nos casos da CAB spat e da CAB Águas do Agreste. (6) Refere-se ao prazo remanescente, em anos, em
dezembro de 2015. (7) Subconcessão para prestação de serviços públicos de água e esgoto em 100% do município de
Paranaguá. (8) Serviços públicos de água e esgoto. (9) Todas as parcerias público-privadas da CAB são da modalidade
administrativa. (10) A Duane é a sócia titular do restante da participação no capital social. (11) A Serrana é a sócia titular do
restante da participação no capital social. (12) Período de concessão revisado após processo de reequilíbrio contratual
com o poder concedente.
4. Composição Acionária:

Acionistas Total %
Galvão Participações S.A. 40.788.921 66,58
BNDES Participações S.A. 20.477.816 33,42
Total 61.266.737 100

A participação do BNDESPar como sócio da CAB, desde fevereiro de 2012, evidencia ao seu público de relacionamento
(stakeholders) a evolução consistente da gestão da Companhia, bem como a excelência das práticas de governança
corporativa, principalmente no que diz respeito à transparência administrativa, à prestação de contas (accountability), à
equidade no relacionamento com as partes interessadas e à responsabilidade socioambiental.
5. Modelo de Gestão: A CAB mantém um sistema de gestão matricial e descentralizado, em linha com as experiências e as

melhores práticas internacionais. Esse modelo possibilita à organização estabelecer, implementar e supervisionar as dire-
trizes administrativas e operacionais nas controladas, bem como transmitir a elas seu know how de prestação de serviços
públicos de água e esgoto, por meio de contratos onerosos de assistência técnica. O sistema também possibilita à empresa
disseminar a todas as operações sua cultura corporativa, suas diretrizes e o seu modelo operacional. A CAB está organiza-
da gerencialmente em cinco Diretorias Regionais – São Paulo I, São Paulo II, Mato Grosso, Região Sul e Região Nordeste.
Pelo fato de desenvolver, em âmbito local, suas atividades de concessão e de parcerias público-privadas, a companhia
mantém cinco Centros Regionais, com seus respectivos diretores regionais. Cada operação (SPE) é administrada por dire-
torias próprias, que se reportam, do ponto de vista matricial, às políticas e diretrizes da holding. Dois desses centros estão
no Estado de São Paulo – o Centro Regional São Paulo I (que congrega as controladas CAB Spat, CAB Guaratinguetá,
CAB Piquete e CAB Atibaia) e o Centro Regional São Paulo II (que abrange as controladas Sanessol, ESAP, Águas de
Andradina e Águas de Castilho). O Centro Regional Mato Grosso coordena as operações CAB Cuiabá, CAB Alta Floresta,
CAB Pontes e Lacerda, CAB Comodoro, CAB Canarana e CAB Colíder. O Centro Regional Sul, por sua vez exerce influên-
cia sobre as controladas CAB Águas de Paranaguá, Itapoá Saneamento e Tubarão Saneamento. Por último, o Centro Regi-
onal Nordeste atua no apoio às atividades da CAB Águas do Agreste. Toda essa estrutura propicia a redução de custos
administrativos e operacionais, a mitigação de riscos e, consequentemente, a maximização dos resultados.

Instâncias de Apoio ao Crescimento: Na condição de holding gestora das operações e dos negócios, a CAB se vale de
duas instâncias para apoiar a execução dos planos de crescimento orgânico e o cumprimento das metas de expansão pre-
vistas nos contratos de concessão. São elas a CAB Projetos e Investimentos e a CAB Gerenciadora. A CAB Projetos e
Investimentos Ltda. foi criada em 2011 com o objetivo de melhorar a transparência, o controle e os repasses às operações
dos custos de desenvolvimento de novos negócios. Para tanto, centraliza todos os dispêndios de recursos necessários à
conquista de novas concessões ou negócios, separando essas despesas dos gastos regulares da holding. A CAB Projetos
e Investimentos possui duas áreas de desenvolvimento de novos negócios – a comercial, sob a responsabilidade das uni-
dades regionais; e a de projetos. A área de projetos é uma prestadora de serviço para a área comercial, mas sem estar a
ela subordinada. Criada em 2012, a CAB Gerenciadora Ltda. oferece assistência técnica à CAB Projetos e Investimentos
nos estudos destinados à projeção dos investimentos necessários a serem realizados nos projetos objeto de estudo pela
CAB Projetos e, diretamente às SPE’s responsáveis pelos contratos de concessão e ou PPP no gerenciamento da implan-
tação de obras previstas nos planos de expansão das operações. Essa prestação de serviços tem início ainda na concep-
ção dos projetos, prosseguindo pelas fases de planejamento, acompanhamento e entrega. A CAB Gerenciadora também
se ocupa da indicação e apoio na contratação de fornecedores para as obras, buscando qualidade, segurança, preço e
prazos compatíveis com as necessidades. A empresa também fornece subsídios para a CAB nos processos decisórios a
respeito de investimentos em novas obras. A criação da gerenciadora surgiu da necessidade de uma estrutura específica
ligada à holding atuando na gestão dos investimentos de suas operações, em função do crescimento das demandas de
aplicação de recursos, fruto da conquista de novas concessões e da obrigatoriedade de cumprimento dos compromissos
contratuais assumidos com os clientes.
6. Informações Financeiras
R$’000 Consolidado Variação

2014 2015 R$ %
Receita de saneamento e serviços 269.363 315.037 45.674 17,0%
Receita de construção 219.567 95.978 (123.589) -56,3%
Receita do ativo financeiro 75.639 58.859 (16.780) -22,2%
Receita operacional liquida 564.568 469.874 (94.695) -16,8%
Custo de saneamento e serviços (131.535) (180.744) 49.209 37,4%
Custo de construção (202.390) (85.500) (116.890) -57,8%
Custo dos servicos prestados (333.925) (266.243) (67.682) -20,3%
Lucro bruto 230.643 203.631 (27.013) -11,7%
Despesas operacionais (101.338) (133.036) 31.698 31,3%
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras liquidas e
impostos 129.305 70.595 (58.710) -45,4%
Resultado financeiro líquido (101.679) (134.909) 33.230 32,7%
Resultado antes dos impostos 29.715 (60.834) (90.549) -304,7%
IR/CSLL (12.761) (6.160) (6.601) -51,7%
Resultado do periodo 16.954 (66.994) (83.948) -495,2%

6.1 Receita operacional líquida

A receita operacional líquida da CAB caiu 16,8%, ou R$94,7 milhões, passando de R$564,6 milhões no exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2014 para R$469,9 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015.
Os seguintes fatores refletiram neste aumento: • Receita de Saneamento e Serviços: apresentou aumento entre 2015 e
2014 de 17,0% ou R$45,7 milhões. Este crescimento é decorrente do amadurecimento dos investimentos efetuados nos
últimos anos. As principais subsidiárias que apresentaram aumento neste segmento de receita foram a CAB Cuiabá
(+17,1% ou R$21,5 milhões), a CAB SPAT (+54,8% ou R$17,3 milhões) e a CAB Águas do Agreste (+45,5% ou R$2,6 mi-
lhões). • Receita de construção: apresentou redução de 56,3% ou R$123,6 milhões em 2015, em relação a 2014. Houve
redução na realização de construções em todas as subsidiárias, na maior parte dos casos essa redução é reflexo da restri-
ção de crédito enfrentada pela CAB em virtude da recuperação judicial do seu acionista controlador. Também há casos
como da subsidiária CAB Águas do Agreste que terminou as obras principais do projeto em 2014 e no momento tem apenas
investimentos pontuais a realizar, o valor das construções realizadas em 2015 caiu 79,3% ou R$50,9 milhões em relação a
2014. Cumpre ressaltar que a Receita de Construção ocorre nas subsidiárias da CAB em decorrência da aplicação da nor-
ma IFRIC12 (ICPC 01 – R1). • Receita de ativo financeiro: apresentou redução de R$16,8 milhões ou 22,2% frente ao perí-
odo anterior, passando de R$75,6 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 para R$58,9 milhões
no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. A receita do ativo financeiro é decorrente da atualização dos
direitos a faturar constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, correspondente aos contratos de concessão
pública e, dada a sua natureza, está sendo apresentada como receita das operações do Grupo. Essa atualização é calcu-
lada com base na taxa de desconto específica do contrato, a qual foi determinada considerando os respectivos riscos e
premissas dos serviços prestados. A receita de saneamento e outros serviços é a métrica que apresenta o faturamento
fruto do nosso core business e, por isso, reflete melhor o desempenho do nosso negócio. A receita de construção é reflexo
do volume de obras definidos pelos nossos contratos e varia, principalmente, pelo estágio de maturação de cada contrato e
de acordo com as suas especificidades. O crescimento ou redução desta receita não espelha uma medida de evolução ou
retração do negócio. Se for considerada somente a receita de saneamento e outros serviços teríamos apresentado cresci-
mento de 17,0% no período. 6.2 Custo dos serviços prestados: Redução de 20,3%, ou R$67,7 milhões, passando de
R$333,9 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 para R$266,2 milhões no exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2015: • Custo de construção: redução dos custos de construção em 57,8% ou R$116,9
milhões em virtude da finalização de obras e redução dos investimentos realizados. • Custo de saneamento e serviços:
crescimento de 37,4% ou R$49,2 milhões. Deste aumento, (i) R$15,4 milhões ocorreram no custo de materiais de diretos;
(ii) R$12,5 milhões ocorreram no custo com pessoal; (iii) R$9,9 milhões ocorreram em virtude do aumento nos custos com
depreciação e amortização; (iv) R$5,2 milhões refere-se a redução no crédito de PIS/COFINS; (v) os demais itens em con-
junto completam o total da variação. • Destacamos que o Custo de Construção também ocorre nas subsidiárias da CAB em
decorrência da aplicação da norma IFRIC12 (ICPC 01 – R1). 6.3 Lucro Bruto: Queda de 11,7%, ou R$27,0 milhões, pas-
sando de R$230,6 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 para R$203,6 milhões no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2015 em decorrência dos fatores citados anteriormente. 6.4 Despesas
Operacionais: Crescimento de 31,3% ou R$31,7 milhões, passando de R$101,3 milhões no exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2014 para R$133,0 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. 67,7%
deste crescimento é decorrente do aumento de R$21,5 milhões ocorrido nas despesas comerciais e 22,3% deste cres-
cimento é decorrente do aumento de R$7,1 milhões ocorrido nas despesas administrativas e gerais. 6.5 Receitas e
despesas financeiras: • Crescimento de 17,2% ou R$4,1 milhões na receita financeira, que passou de R$23,9 milhões
em 2014 para R$27,9 milhões em 2015. • Em 2015, a despesa financeira cresceu 29,7% ou R$37,4 milhões em decor-
rência principalmente de dois fatores: (i) o aumento dos juros cobrados nos nossos contratos de empréstimos; e (ii) o
forte aumento em todas as principais taxas bases (SELIC, IPCA e TJLP) adotadas nos nossos contratos de dívida. 6.6
Prejuízo/(lucro) antes do imposto de renda e contribuição social: O Resultado antes dos impostos da CAB apresen-
tou queda de 304,7%, ou R$90,5 milhões, passando de um resultado positivo de R$29,7 milhões no exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2014 para um resultado negativo de R$60,8 milhões no exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2015. Os fatores expostos acima explicam essa variação. 6.7 Imposto de renda e contribuição
social (corrente e diferido): O imposto de renda e contribuição social corrente apresentou queda de 1,2% ou R$0,04
milhão, passando de R$3,34 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 para um imposto de
renda e contribuição social corrente de R$3,30 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. Já o
imposto de renda e contribuição social diferido variou 69,7% ou R$6,6 milhões, passando de um imposto diferido nega-
tivo de R$9,4 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2014 para um imposto diferido negativo de
R$2,9 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015. 6.8 Resultado do Exercício: O resultado do
exercício variou 495,2% ou R$83,9 milhões, passando de um lucro de R$16,9 milhões no exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2014 para um prejuízo de R$67,0 milhões no exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2015. Os fatores expostos acima explicam essa variação.
7. Análise Ebitda (Resumo das informações por segmento)

EBITDA ajustado
Total Ajustes Total

R$’000 (contábil) de normas (*) (sem IFRS) (**)
2014 2015 2014 2015 2014 2015

Receita bruta 609.933 514.645 (174.128) (9.117) 435.805 505.528
Receita líquida 564.568 469.874 (171.598) (15.256) 392.970 454.618
Custo dos serviços (333.925) (266.243) 155.136 38.265 (178.789) (227.978)
Lucro bruto 230.643 203.631 (16.462) 23.009 214.181 226.640
Despesas operacionais (101.338) (133.036) (17.497) (15.996) (118.835) (149.032)
Depreciação e amortização (31.640) (42.164) (33.290) (34.738) (64.930) (76.902)
Financeiras líquidas (101.679) (134.909) (7.511) (16.416) (109.190) (151.325)
Resultado antes da equivalência
patrimonial e impostos 27.626 (64.314) (41.470) (9.403) (13.844) (73.717)

EBITDA (**) 160.945 112.759 (669) 41.751 160.276 154.510
(*) Referem-se aos efeitos da contabilização do IFRIC 12 (ICPC 01 – R1) e do IFRS 11 (CPC 19 – R2), que não são consi-
derados na mensuração dos resultados dos segmentos operacionais, principalmente em decorrência do reconhecimento
do custo e da receita de acordo com a proporção do estágio da evolução da construção de obra objeto de contrato de con-
cessão conforme aplicação do IFRIC 12 (ICPC 01 – R1) e também pela não consolidação proporcional da participação em
empresas controladas em conjunto, pela aplicação do IFRS 11 (CPC 19 – R2). O motivo da análise pela administração do
Grupo sem os citados ajustes de normas nos segmentos provém do desenho original dos projetos das concessões que

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2015 2014 2015 2014

Receita operacional líquida 25 469.874 564.568 14.096 13.315
Custo dos serviços prestados 26 (266.243) (333.925) (5.449) (2.120)
Lucro bruto 203.631 230.643 8.647 11.195
Despesas operacionais
Comerciais 26 (48.332) (26.858) - -
Administrativas e gerais 26 (83.462) (76.387) (18.036) (15.146)
Outras receitas 1.301 3.628 - 3.550
Outras despesas (2.543) (1.721) (1.706) (65)

(133.036) (101.338) (19.742) (11.661)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas, equivalência patrimonial e impostos 70.595 129.305 (11.095) (466)
Receitas financeiras 27 27.996 23.886 13.832 18.639
Despesas financeiras 27 (162.905) (125.565) (30.692) (26.963)

Despesas financeiras líquidas (134.909) (101.679) (16.860) (8.324)
Participação nos resultados das empresas investidas
por equivalência patrimonial 13d 3.480 2.089 (17.782) 27.072

Resultado antes dos impostos (60.834) 29.715 (45.737) 18.282
Imposto de renda e contribuição social correntes 23 (3.304) (3.343) - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 (2.856) (9.418) (17.757) 48

Resultado do exercício (66.994) 16.954 (63.494) 18.330
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (63.494) 18.330 (63.494) 18.330
Acionistas não controladores (3.500) (1.376) - -
Resultado do exercício (66.994) 16.954 (63.494) 18.330
Resultado por ação - básico e diluído (em Reais) 28 (1,0364) 0,2992

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações de resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora
2015 2014 2015 2014

Resultado do exercício (66.994) 16.954 (63.494) 18.330
Resultado abrangente total (66.994) 16.954 (63.494) 18.330
Resultado abrangente total atribuível aos:
Acionistas controladores (63.494) 18.330 (63.494) 18.330
Acionistas não controladores (3.500) (1.376) - -
Resultado abrangente total (66.994) 16.954 (63.494) 18.330

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

Atribuível aos controladores
Reservas Partici-

de pação
incentivos Prejuízos de não Total do

Capital Custo de fiscais acumu- controla- patrimônio
Nota social transação reflexa lados Total dores líquido

Saldos em 1º de janeiro
de 2014 283.156 (1.096) - (32.356) 249.704 20.658 270.362
Juros sobre capital próprio
em controladas - - - - - (258) (258)
Aumento de capital em
controladas - - - - - 1.000 1.000
Redução de capital em
controladas - - - - - (3.806) (3.806)
Dividendos de controladas - - - - - (3.781) (3.781)
Reserva para incentivos
fiscais reflexa de investida - - 1.712 (1.712) - - -
Resultado do exercício - - - 18.330 18.330 (1.376) 16.954
Saldos em 31 de dezembro
de 2014 20 283.156 (1.096) 1.712 (15.738) 268.034 12.437 280.471
Aumento de capital em
controladas - - - - - 615 615
Dividendos de controladas - - - - - 398 398
Resultado do exercício - - - (63.494) (63.494) (3.500) (66.994)
Saldos em 31 de dezembro
de 2015 20 283.156 (1.096) 1.712 (79.232) 204.540 9.950 214.490

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2015 2014 2015 2014

Receitas 481.993 599.270 16.444 15.452
Serviços prestados 514.645 609.933 16.444 15.452
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (32.652) (10.663) - -

Insumos adquiridos de terceiros (inclui PIS e COFINS) 238.693 333.883 5.934 7.642
Custos dos serviços prestados 198.905 296.239 408 869
Perda/recuperação de valores ativos 1.655 - - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 38.133 37.644 5.526 6.773

Valor adicionado bruto 243.300 265.387 10.510 7.810
Depreciação e amortização (42.164) (31.640) (89) (8)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 201.136 233.747 10.421 7.802
Resultado de equivalência patrimonial 3.480 2.089 (17.782) 27.072
Receitas financeiras 27.996 23.886 13.832 18.639
Outras receitas (despesas) líquidas (1.242) 1.907 (1.706) 3.485

Valor adicionado total a distribuir 231.370 261.629 4.765 56.998
Pessoal 71.351 56.106 14.545 7.580
Remuneração direta 56.684 42.808 11.092 6.798
Benefícios 10.420 9.792 3.047 652
FGTS 4.247 3.506 406 130
Impostos, taxas e contribuições 63.366 62.516 22.434 4.000
Federais 60.693 61.480 21.612 3.297
Estaduais 63 54 - -
Municipais 2.610 982 822 703
Remuneração de capitais de terceiros 163.647 126.053 31.280 27.088
Juros 153.920 114.624 30.489 26.227
Aluguéis 1.087 488 655 125
Outras 8.640 10.941 136 736
Remuneração de capitais próprios (66.994) 16.954 (63.494) 18.330
Resultado do período atribuivel aos controladores (63.494) 18.330 (63.494) 18.330
Participação dos não-controladores no resultado (3.500) (1.376) - -

Valor adicionado total distribuido 231.370 261.629 4.765 56.998
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014 - (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Nota 2015 2014 2015 2014

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (66.994) 16.954 (63.494) 18.330
Ajustes para:
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 32.652 10.663 - -
Provisão de perdas por redução ao valor recuperável 1.655 - -
Depreciação e amortização 42.564 31.640 89 8
Resultado na venda de imobilizado e intangível 635 380 - -
Resultado da equivalência patrimonial (3.480) (2.089) 17.782 (27.072)
Provisão para contingências 964 636 - -
Impostos de renda e contribuição social diferidos 2.856 9.418 17.757 (48)
Impostos diferidos PIS/Cofins (3.498) 7.191 - -
Juros sobre atualização do contas a receber de clientes, outros
investimentos e depósitos bancários vinculados (12.461) (86.708) (2.345) (1.773)
Margem de intangível de concessão (1.518) (5.648) - -
Variação no valor justo de instrumento financeiro 10.147 2.204 10.147 2.204
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos 143.773 106.137 20.342 19.788
Imposto de renda e contribuição social provisionados 3.304 3.343 - -
Outras receitas / outras despesas 1.609 (3.777) 1.037 (3.777)

152.208 90.344 1.315 7.660
Variações em:
Aumento em contas a receber e outros recebíveis (24.748) (34.061) (64.840) (1.238)
Redução (aumento) em estoques 553 (916) - -
Redução (aumento) em impostos e contribuições a recuperar 12.656 (11.730) (112) 372
Aumento em despesas antecipadas (437) (95) - -
Aumento em depósitos judiciais (338) (561) - -
(Redução) aumento em fornecedores e outras contas a pagar (17.805) (58.053) 459 9.408
Aumento em provisões e encargos trabalhistas 4.132 1.004 3.058 90
Aumento (redução) aumento em obrigações fiscais 7.181 (5.933) 171 14
Caixa gerado pelas (usado nas) atividades operacionais 133.402 (20.001) (59.949) 16.306
Juros pagos de empréstimos e financiamentos (81.149) (89.051) (20.612) (12.160)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.358) (3.290) - -
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas) atividades
operacionais 48.895 (112.342) (80.561) 4.146

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em investidas 33b - - (3.444) -
Aquisições de ativos imobilizado 33c (2.701) (4.410) (12) -
Aquisições de ativo intangível (85.747) (139.712) - -
Dividendos recebidos - 10 29.787 10
Depósitos vinculados (1.227) (1.739) - -
Outros investimentos 90.943 2.745 58.341 (35.297)
Fluxo de caixa proveniente das (usado nas) atividades de
investimentos 1.268 (143.106) 84.672 (35.287)

Fluxo de caixa das atividade de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados 203.681 610.423 - 134.178
Custo de transação relacionado a financiamentos - (3.273) - -
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (233.149) (422.949) (1.395) (103.383)
Debêntures emitidas - 179.500 - -
Pagamento de debêntures emitidas - (105.000) - -
Pagamento de instrumentos financeiros derivativos (2.773) - (2.773) -
Fluxo de caixa (usado nas) proveniente das atividades de
financiamentos (32.241) 258.701 (4.168) 30.795

Aumento (redução) líquidos de caixa e equivalentes de caixa 17.922 3.253 (57) (346)
Demonstração do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 21.239 17.986 58 404
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 33a 39.161 21.239 1 58

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)
1 Contexto operacional: A Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anôni-
ma de capital aberto localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 1º Andar, na cidade de São Paulo/SP, e tem como
objetivo principal a atuação na área de saneamento básico, diretamente ou através de sociedades em que vier a partici-
par como sócia ou acionista, por meio da realização das atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água,
coleta e tratamento de esgoto, elaboração de projetos e estudos técnicos, bem como construção, operação, conserva-
ção, manutenção, modernização, ampliação, exploração das obras e sistema de saneamento básico, enfim, todas as
atividades necessárias à plena atuação na área de saneamento básico, podendo, inclusive, adquirir negócios já implan-
tados, ou a serem implantados, na referida área, além da participação em outras sociedades como sócia ou acionista.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2015 abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”). As controladas e contro-
ladas em conjunto têm previsão orçamentária para cumprir com o plano de manutenção e operacionalização das redes
de água e sistemas de esgotamento sanitário que permitirão a redução de perdas de faturamento e de custos. O suces-
so destes investimentos depende de aportes dos acionistas ou da captação de recursos junto a terceiros, a qual está
afetada pela inclusão no processo do Ministério Público Federal da parte relacionada Galvão Engenharia S/A (em recu-
peração judicial) na investigação “Lava Jato” da Polícia Federal, sobre irregularidades cometidas em contratações com
a Petrobrás, e que obteve a homologação de seu plano de recuperação judicial em 14 de setembro de 2015 juntamente
com a controladora Galvão Participações S/A. (em recuperação judicial). Uma das medidas para pagamento de credo-
res apresentada no plano de recuperação judicial de ambas partes relacionadas é a alienação da participação
societária da Galvão Engenharia S/A. (em recuperação judicial) no capital social da controlada CAB – Sistema Produtor
Alto Tietê S.A. e da participação societária da Galvão Participações S/A. (em recuperação judicial) no capital social da
Companhia. O edital de Oferta Pública de Alienação Judicial publicado em 12 de novembro de 2015 determinou a reali-
zação do pregão em 10 de dezembro de 2015. O leilão não se concretizou em função da falta de apresentação de pro-
postas fechadas e, desta forma, a Companhia aguarda o despacho do juiz de direito sobre a realização ou não de nova
oferta pública e mantém em andamento as negociações acerca das referidas alienações. Diante deste cenário, o Grupo
elaborou um plano alternativo com o intuito de dar continuidade operacional no próximo exercício, identificando os ris-
cos relevantes e as medidas necessárias para minimizá-los, considerando o pressuposto de ausência de novos aportes
de acionistas e a captação de recursos junto a terceiros. As principais ameaças estão atreladas aos compromissos ine-
rentes dos contratos de concessão e a capacidade de liquidez no curto prazo. Abaixo são descritas as principais estra-
tégias da Administração, baseada em julgamentos, estimativas e premissas que poderão divergir dos resultados reais: •
A projeção consolidada de investimentos prevista e inicialmente estimada em R$ 220.000 deverá ser reduzida em 60%.
Serão mantidos os recursos necessários para cumprimento de metas contratuais e o essencial para a manutenção das
redes de tratamento de água e esgotamento sanitário, incluindo áreas críticas existentes em cada município e situações
emergenciais. Nestas circunstâncias, haverá desaceleração dos projetos de eficiência operacional, inovação e
modernidade de gestão, pois a prioridade é a preservação dos contratos existentes. Tal alteração será negociada com o
poder concedente. • Postergação e renegociação das dívidas incluindo: (i) dispensa da constituição de depósitos ban-
cários vinculados (contas reservas) a algumas modalidades de empréstimos, ocasionando um aumento de caixa global
estimado em até R$ 31.000; (ii) negociação com instituições financeiras para o arrolamento do principal e juros dos
empréstimos pontes, constituindo para o longo prazo obrigação estimada em até R$ 60.000; e (iii) solicitação junto as
instituições financeiras para carência de amortização de alguns empréstimos de longo prazo, protelando montante esti-
mado em até R$ 57.000. A Administração já iniciou as negociações junto às instituições financeiras. O Grupo, baseado
nas projeções futuras, entende que suas operações, atreladas às premissas acima mencionadas, serão suficientes para
gerar caixa positivo e cumprir com todas as obrigações contratuais e financeiras do próximo exercício social. O exercí-
cio social do Grupo encerra em 31 de dezembro de cada ano. As operações da Companhia são representadas substan-
cialmente pela sua participação nas Empresas a seguir relacionadas: a. Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. -
iniciou as operações em janeiro de 2008 com a assinatura do Contrato de Concessão para a Exploração dos Serviços
Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Mirassol - São Paulo e irá operar o siste-
ma até 2038. b. Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. - iniciou as operações em novembro de 2007 com a
assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para a Exploração de Serviços Públicos de Abastecimento de Água
e Esgotamento Sanitário do Município de Palestina - São Paulo e irá operar o sistema até 2037. c. CAB Guaratinguetá
S.A. - iniciou suas atividades em 11 de junho de 2008 com a assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada Admi-
nistrativa para a prestação de serviços de coleta, tratamento de esgoto sanitário e a disposição do lodo no município de
Guaratinguetá – São Paulo e irá operar o sistema até 2038. d. CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. – iniciou suas ativi-
dades em 01 de fevereiro de 2009 com o Contrato de Concessão de Parceria Público-Privada na modalidade adminis-
trativa, para a prestação de serviços de manutenção de barragens, inspeção e manutenção de túneis e canais de
interligação de barragens, manutenção civil e eletromecânica em unidades integrantes do sistema, tratamento e dispo-
sição final do lodo gerado na produção de água tratada, serviços auxiliares, ampliação da capacidade da estação de
tratamento de água de Taiaçupeba, construção das adutoras e de outras utilidades no município de Suzano – São Paulo
e irá operar o sistema até 2024. e. CAB Águas de Paranaguá S.A. - iniciou suas atividades em 30 de dezembro de 1996
com a assinatura do Contrato de Subconcessão da gestão integrada dos sistemas e serviços de saneamento básico de
água e de esgoto sanitário no perímetro urbano da cidade de Paranaguá - Paraná. Em maio de 2008, o controle foi ad-
quirido pela Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental, juntamente com o Contrato de Subconcessão. Em novem-
bro de 2011, o contrato de Subconcessão foi alterado e seu prazo aditado em 240 meses, portanto, a controlada vai
operar o sistema até 2045. f. CAB MT Participações Ltda. - iniciou suas atividades em agosto de 2009 com a constitui-
ção da holding para administração centralizada das Empresas do Grupo situadas no estado do Mato Grosso. g. CAB
Pontes e Lacerda Ltda. - iniciou suas atividades em maio de 2001 com a assinatura do contrato de concessão plena de
água e esgoto sanitário no município de Pontes e Lacerda - Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas
do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até
2031. Em maio de 2011, passou a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por consequência, controlada
indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. h. CAB Colider Ltda. - iniciou suas atividades em abril de
2002 com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgoto sanitário no município de Colider - Mato Gros-
so. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu o
controle da Empresa e irá operar o sistema até 2032. Em maio de 2011, passou a ser controlada direta da CAB MT Par-
ticipações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. i. CAB Alta
Floresta Ltda. - iniciou suas atividades em novembro de 2002 com a assinatura do contrato de concessão plena de água
e esgoto no município de Alta Floresta - Mato Grosso. Em setembro de 2009, a Companhia de Águas do Brasil - CAB
ambiental adquiriu 80% de participação e assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até 2032. Em maio de
2011 passou a ser controlada direta da CAB MT Participações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Compa-
nhia de Águas do Brasil - CAB ambiental. j. CAC Participações Ltda. - iniciou suas atividades em abril de 2009 com a
constituição de uma holding para futuras aquisições. k. CAB Piquete S.A. - iniciou suas atividades em março de 2010
com a assinatura do contrato de concessão de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento
sanitário do município de Piquete - São Paulo e irá operar o sistema até 2040. l. CAB Canarana Ltda. - iniciou as opera-
ções em 18 de abril de 2000 com a assinatura do Contrato Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços
Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de Canarana - Mato Grosso. Em 31 de agosto
de 2013 a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental vendeu 20% de participação para PCT Participações Ltda.
sem perda de controle e irá operar o sistema até 2040. m. CAB Comodoro Ltda. - iniciou suas atividades em setembro
de 2007 com a assinatura do contrato de concessão plena de água e esgotos sanitários no município de Comodoro -
Mato Grosso. Em setembro de 2010, a Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental adquiriu 80% de participação e
assumiu o controle da Empresa e irá operar o sistema até 2037. Em maio de 2011, passou a ser controlada direta da
CAB MT Participações Ltda. e, por consequência, controlada indireta da Companhia de Águas do Brasil - CAB
ambiental. n. Águas de Andradina S.A. - constituída em 15 de setembro de 2010, iniciou suas operações em 4 de outu-
bro de 2010 com o Contrato Administrativo de Concessão para Exploração de Serviços Público de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário do Município de Andradina - São Paulo e irá operar o sistema até 2040. Esta Companhia
é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, sendo classificada, portanto,
como controlada em conjunto com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e avaliada
pelo método da equivalência patrimonial. o. Águas de Castilho S.A. - constituída em 29 de outubro de 2010, iniciou suas
atividades em 10 de janeiro de 2011 com o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no
Município de Castilho - São Paulo e a prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato de conces-
são firmado pela Companhia com o Município de Castilho (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública e
irá operar o sistema até 2040. Esta Companhia é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre
os ativos líquidos, sendo classificada, portanto, como controlada em conjunto com a Companhia de Saneamento Básico
do Estado de São Paulo – SABESP e avaliada pelo método da equivalência patrimonial. p. Tubarão Saneamento S.A. -
constituída em 16 de novembro de 2011, iniciou suas atividades em 01 de março de 2012 com o propósito específico de
prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de Tubarão - Santa Catarina, e a prestação dos serviços
suplementares, conforme definido no contrato de concessão firmado pela Companhia em fevereiro de 2012 com o Muni-
cípio de Tubarão (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública e irá operar o sistema até 2042. Esta Com-
panhia é estruturada separadamente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, sendo classificada,
portanto, como controlada em conjunto com a Duane do Brasil S.A. e avaliada pelo método da equivalência patrimonial.
q. Itapoá Saneamento Ltda. – constituída em 30 agosto de 2012, iniciou suas atividades em 13 de outubro de 2012 com
o propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de Itapoá - Santa Catarina, nos
termos do Edital de Licitação sob a modalidade de Concorrência pública conforme definido no contrato de concessão
administrativo, firmado em 4 de outubro de 2012 e irá operar o sistema até 2042. Esta Empresa é estruturada separada-
mente sobre a qual o Grupo possui direitos sobre os ativos líquidos, sendo classificada, portanto, como controlada em
conjunto com a Serrana Engenharia S.A. e avaliada pelo método da equivalência patrimonial. r. CAB Projetos e Investi-
mentos em Saneamento Básico Ltda. - constituída em 29 de outubro de 2010 com o objetivo de elaborar projetos e estu-
dos técnicos, desenvolvimento de pesquisas para modernização e ampliação de sistemas de saneamento básico, bem
como de participar em outras sociedades como sócia ou acionista. s. CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto - constituída em 24 de janeiro de 2012, iniciou suas atividades em 18 de abril de 2012 com o
propósito específico de prestação de serviços públicos de água e esgoto no Município de Cuiabá - Mato Grosso, e a
prestação dos serviços suplementares, conforme definido no contrato de concessão firmado pela Companhia em 17 de
fevereiro de 2012 com o Município de Cuiabá (Poder Concedente), decorrente da Concorrência Pública e irá operar o
sistema até 2042. Em 31 de agosto de 2013 a Companhia de Águas do Brasil – CAB ambiental vendeu 20% de participa-
ção para PCT Participações Ltda. sem perda de controle. t. CAB Águas do Agreste S.A. - constituída em 13 de março de
2012, iniciou suas atividades em 01 de dezembro de 2012 com o propósito específico e exclusivo de atender à execução
do Contrato de Concessão Administrativa com a Companhia de Saneamento de Alagoas - CASAL, nos termos do Edital
de Licitação sob a modalidade de concorrência para a prestação de serviços, pelo período de 30 anos, de construção,
gestão, operação e manutenção do novo Sistema Adutor do Agreste, firmado pela Companhia em 1º de junho de 2012.
Planejado para iniciar em Traipu e terminar em Arapiraca - Alagoas e irá operar o sistema até 2042. u. CAB
Gerenciadora Ltda. - sociedade constituída em 22 de dezembro de 2011, tem como objeto o gerenciamento, a gestão, a
fiscalização e a implementação de projetos, obras e serviços técnicos. v. CAB Atibaia S.A. - constituída em 6 de dezem-
bro de 2012, iniciou suas atividades em 21 de junho de 2013 com a assinatura do Contrato de Parceria Público-Privada,
na modalidade de Concessão Administrativa, consistindo na prestação do serviço público de operações e atividades de
apoio, acompanhado das obras de complementação, adequação e modernização do sistema de esgotamento sanitário
do território urbano do Município de Estância de Atibaia - São Paulo e irá operar o sistema até 2043.
2 Relação de entidades controladas:
a) Participações acionárias: Participação
Controladas Cidade Controle 2015 2014
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. Mirassol – SP Direto 90,00% 90,00%
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. Palestina – SP Direto 50,00% 50,00%
CAB Guaratinguetá S.A. Guaratinguetá – SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. Suzano – SP Direto 95,00% 95,00%
CAB Águas de Paranaguá S.A. Paranaguá – PR Direto 100,00% 100,00%
CAB MT Participações Ltda. Cuiabá – MT Direto 80,00% 80,00%
CAB Pontes e Lacerda Ltda. Pontes Lacerda – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAB Colider Ltda. Colíder – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAB Alta Floresta Ltda. Alta Floresta – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAC Participações Ltda. São Paulo - SP Direto 99,80% 99,80%
CAB Piquete S.A. Piquete – SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Canarana Ltda. Canarana – MT Direto 80,00% 80,00%
CAB Comodoro Ltda. Comodoro – MT Indireto 80,00% 80,00%
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento
Básico Ltda. São Paulo - SP Direto 100,00% 100,00%
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços
Públicos de Água e Esgoto Cuiabá – MT Direto 80,00% 80,00%
CAB Águas de Agreste S.A. Arapiraca – AL Direto 100,00% 100,00%
CAB Gerenciadora Ltda. São Paulo – SP Direto 100,00% 100,00%
CABAtibaia S.A. Atibaia – SP Direto 100,00% 100,00%
Águas de Andradina S.A. Andradina – SP Em conjunto 70,00% 70,00%
Águas de Castilho S.A. Castilho – SP Em conjunto 70,00% 70,00%
Tubarão Saneamento S.A. Tubarão – SC Em conjunto 50,00% 50,00%
Itapoá Saneamento Ltda. Itapoá - SC Em conjunto 50,00% 50,00%
Apesar do Grupo possuir 50% do poder de voto da Empresa de Saneamento de Palestina – ESAP S.A., o Grupo é capaz de
governar as políticas financeiras e operacionais dessa entidade em razão de todos os diretores e o presidente do Conselho
da Administração serem seus representantes. Consequentemente, esta controlada é consolidada nas demonstrações fi-
nanceiras do Grupo. Apesar do Grupo possuir mais da metade do poder de voto de Águas de Andradina S.A. e de Águas de
Castilho S.A., o Grupo possui controle compartilhado estabelecido contratualmente que requer consentimento unânime nas
decisões estratégicas e operacionais.
3 Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às IFRS e às normas do CPC): As demonstrações
financeiras foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações
financeiras individuais da Controladora foram elaboradas de acordo com o BR GAAP. A revisão de Pronunciamentos Técni-
cos nº 07 (aprovada em dezembro de 2014) alterou o CPC 35, CPC 37 e o CPC 18 e autorizou a utilização de equivalência
patrimonial nas demonstrações financeiras separadas em IFRS, eliminando essa diferença entre o BR GAAP e o IFRS.
Desta forma, não há diferença entre o patrimônio líquido e o resultado consolidado apresentado pelo Grupo e o patrimônio
líquido e resultado da Controladora em suas demonstrações financeiras individuais. A emissão das demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Administração em 24 de março de 2016. Detalhes sobre as principais políticas contábeis do Gru-
po, estão apresentadas na nota explicativa nº 7.
4 Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo,
exceto quando indicado de outra forma.
5 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas a
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 7 (a) – consolidação: determinação se o Grupo de-
tém de fato controle sobre uma investida; e • Nota explicativa 7 (a) – classificação de negócios em conjunto. b. Incerte-

zas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2016
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 11 - realização do contas a receber e outros
recebíveis; • Nota explicativa nº 14 - vida útil do ativo intangível resultante do contrato de concessão e teste de redução
ao valor recuperável, principais premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota explicativa nº 19- reconheci-
mento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das sa-
ídas de recursos; e • Nota explicativa nº 23 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro
tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados. Mensuração do valor justo: Uma série de políti-
cas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e
não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso in-
clui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de
valor justo. O Grupo revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação
de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, a
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações aten-
dem os requisitos do CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classi-
ficadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: ´• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocor-
reram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão in-
cluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa nº 22 - instrumentos financeiros.
6 Base de mensuração:As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • os instrumentos financeiros derivativos são mensurados
pelo valor justo; e • os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são
mensurados pelo valor justo.
7 Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a) Base de conso-
lidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição
na data em que o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transa-
ção é testado anualmente para perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos,
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas
não-controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas pela par-
ticipação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo
em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líqui-
do. (iii) Controladas: O Grupo controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variá-
veis advindos de seu envolvimento com a investida e tem a habilidade de afetar esses retornos por meio de seu po-
der sobre a investida. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas e controladas em
conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas
pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados em
conjunto (joint ventures). Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo
contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da en-
tidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhe-
cidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecido inicial, as demonstrações
financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados
abrangentes da investida até a data em que o controle conjunto deixar de existir. Nas demonstrações financeiras in-
dividuais da Controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. (v)
Participações em entidades estruturadas: O Grupo detém participação em fundo de investimento considerado uma
entidade estruturada não consolidada nos termos do IFRS 12 (CPC 45), uma vez que o controle do fundo é detido
pela controladora final do Grupo Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial). A administração do Grupo, por
meio da controladora final Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial), definiu como prática de gestão de
caixa, a aplicação no Toliman Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito Privado, restrito a controladas da Galvão
Participações S.A. (em recuperação judicial), do excedente de caixa dessas controladas até a necessidade prevista
para os próximos 30 dias, a cada fechamento mensal. Essa gestão de caixa objetiva preservação de capital por perí-
odo de curtíssimo prazo. A gestão de carteira desse fundo de investimento é de competência da controlada da
Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial), Galvão Administradora de Recursos Ltda. Em 31 de dezembro
de 2015 o Grupo detinha 99,93% (71,60% em 31 de dezembro 2014) das quotas desse fundo, em montante equiva-
lente a R$ 22.260 (R$ 86.066 em 31 de dezembro de 2014), registrados em caixa e equivalentes de caixa e outros
investimentos. Esse valor representa à exposição máxima do Grupo ao risco de crédito desse ativo. (vi) Transações
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deri-
vadas de transações entre entidades do Grupo são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participa-
ção em cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b)
Receita operacional : (i) Serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto: A receita de serviços é
apurada em conformidade com o regime contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se há uma incerte-
za significativa na sua realização. As receitas de serviços decorrem do fornecimento de água e serviços de coleta e
tratamento de esgoto sanitário. As receitas ainda não faturadas, correspondente à última leitura até a data de apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, representam receitas incorridas e são reconhe-
cidas como contas a receber de clientes/ receita operacional com base em estimativas mensais dos serviços comple-
tados. (ii) Outros serviços indiretos de água e esgoto: A receita de outros serviços indiretos de água e esgoto refe-
re-se a prestação de serviço de instalações de hidrômetros e ligação e religação de água e é reconhecida no período
no qual os serviços são prestados. (iii) Contratos de concessão de serviços e construção: A receita relacionada
aos serviços de construção ou melhoria sobre contrato de concessão é determinada e reconhecida de acordo com o
Pronunciamento Técnico ICPC 01(R1) / IFRIC 12 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – Contratos de Conces-
são, segundo o método de porcentagem de conclusão (POC). Quando a controlada é remunerada pelos usuários dos
serviços públicos, a receita é determinada mediante incorporação da margem de lucro aos respectivos custos incor-
ridos no mês de competência. As margens de lucro utilizadas em 31 de dezembro de 2014 e aplicadas até 31 de
outubro de 2015 estão relacionadas na nota explicativa 14 (ii). A partir de 01 de novembro de 2015, mediante revisão
do plano de negócio, o Grupo estimou que tal margem é irrelevante, considerando-a zero. Essa receita é reconhecida
juntamente com os respectivos tributos diferidos e custos de construção na demonstração do resultado de sua com-
petência e está diretamente relacionada ao respectivo ativo intangível formado. Receita de operação ou serviço é
reconhecida no exercício no qual os serviços são prestados. Quando o Grupo presta mais de um serviço em um con-
trato de concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos relativos aos
serviços entregues. Quando a controlada é remunerada pelo poder concedente, os custos dos contratos são reco-
nhecidos na demonstração do resultado como custo dos serviços prestados, quando incorridos. Todos os custos di-
retamente atribuíveis aos contratos são considerados para mensuração da receita, que segue o método de custo
mais margem. A receita é reconhecida pelas taxas anuais estimadas da margem apurada no plano de negócio do
contrato da concessão e os juros efetivos são determinados também levando em consideração os juros atribuídos no
plano de negócio para os recebíveis das obras que ocorrerão até o final dos contratos de concessão. As taxas utiliza-
das estão descritas abaixo:

2015 2014
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 11,56% 11,56%
CAB Guaratinguetá S.A. (*) 22,43% 38,68%
CAB Águas de Agreste S.A. (*) 65,88% 16,02%
CABAtibaia S.A. 28,80% 28,80%
(*) A partir de novembro de 2015 as controladas realizaram a revisão do plano de negócio em função de aditivos ao contrato
de concessão, desta forma a margem bruta foi revista para refletir as alterações contratuais. Essa receita é reconhecida
juntamente com os respectivos tributos diferidos na demonstração do resultado de sua competência e estão diretamente
relacionadas ao respectivo ativo financeiro formado. c. Receita de ativo financeiro: A receita do ativo financeiro é decor-
rente da atualização dos direitos a faturar constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, correspondente aos
contratos de concessão pública e, dada a sua natureza, está sendo apresentada como receita das operações do Grupo.
Essa atualização é calculada com base na taxa de desconto específica do contrato, a qual foi determinada considerando os
respectivos riscos e premissas dos serviços prestados. d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e
despesas financeiras do Grupo compreendem: • juros sobre aplicações financeiras, outros investimentos e depósitos ban-
cários vinculados; • gastos e perdas com instrumentos financeiros derivativos; • juros sobre atualização de contas a rece-
ber de clientes e de impostos a recuperar e impostos a recolher; • descontos obtidos; • seguros fiança, tarifas e comissões
bancárias; e • despesas com juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures. As receitas e as despesas financeiras
são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. e. Subvenção governamental: Uma subvenção go-
vernamental é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que pretende compensar, em
base sistemática, desde que atendidas as condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 (IAS 20) - Subvenções e Assis-
tências Governamentais. Após atendido os requisitos o ganho é reconhecido no resultado e reclassificado entre as contas
do patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de subvenção para investimentos. f. Benefícios a empregados:
(i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de servi-
ço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição
definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despe-
sas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipada-
mente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futu-
ros seja possível. O Grupo não possui outros benefícios pós-emprego. g. Imposto de renda e contribuição social: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
do imposto de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável no exercício. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesa de imposto de renda e contribui-
ção social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados so-
mente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. Um ativo fiscal diferido é reconhecido
em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais dife-
ridos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem rever-
tidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus
ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. Es-
toques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avalia-
dos ao custo médio de aquisição que não excede o valor de mercado. i. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração:
O Grupo considera como ativo imobilizado, somente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer momentos
negociados sem prévia autorização do poder concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos
sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus va-
lores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida
no resultado e não ultrapassa o prazo final da concessão.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Benfeitorias em imóveis de terceiros 25 anos
ÿ• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos 5 anos
•Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. j. Ativos intangíveis: (i) Direito de contrato de concessão: Refere-se ao ágio proveniente do direito de
exploração da concessão, mensurado pelo custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii)
Contratos de concessão de serviços – Direito de exploração de infraestrutura – ICPC 01 (R1) / IFRIC 12: A
infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 - Contratos de Concessão, não é regis-
trada como ativo imobilizado do concessionário, porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito
de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para a presta-
ção de serviços públicos, sendo estes revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O con-
cessionário tem acesso para operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do poder
concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta Inter-
pretação, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de cons-
trução ou melhoria) usada para prestar um serviço público e opera e mantém essa infraestrutura (serviços de operação)
durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a
receber pelo concessionário é registrada pelo seu valor justo. Essa remuneração pode corresponder a um direito sobre um
ativo intangível ou um ativo financeiro. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (au-
torização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. No caso do Grupo não está previsto nos contratos de concessão
qualquer remuneração ao final do prazo de exploração da infraestrutura, razão pela qual nenhum ativo financeiro foi reco-
nhecido nas demonstrações financeiras. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na
construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é
composto pelo custo da construção e custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A amortização é efetuada linearmen-
te durante o prazo da concessão e não excede os prazos de concessão. (iii) Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis

que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (iv) Gastos subsequentes: Os gastos
subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo espe-
cífico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (v) Amortiza-
ção: A amortização é calculada, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, para amortizar o custo
de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado e não
ultrapassa o prazo final da concessão. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. k. Instrumentos financeiros: O Grupo classifica ativos financei-
ros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e em-
préstimos e recebíveis. O Grupo classifica passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financei-
ros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: O Grupo reconhece os
empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais
do instrumento. O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos do caixa do ativo ex-
piram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Qualquer participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um
ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retira-
da, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal executável de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros
não derivativos - mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para
negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. São mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros
e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inici-
almente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprés-
timos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa são exigíveis imediatamente e são parte integrante
da gestão de caixa do Grupo. Concessão: O Grupo reconhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão
de saneamento básico quando tem um direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder
concedente pelos serviços de saneamento básico ou melhoria prestados. Tais ativos financeiros são mensurados pelo va-
lor justo mediante o reconhecimento inicial. (iii) Passivos financeiros não derivativos - mensuração: Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para ne-
gociação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. Passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo
valor justo e mudanças no valor justo desses passivos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no re-
sultado do exercício. Outros passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais dire-
tamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relaci-
onados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32 / IAS 12 – Tributos sobre o lucro. (v) Instru-
mento financeiro derivativo: O Grupo mantém instrumentos derivativos para proteger sua exposição ao risco de taxa de
juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e quaisquer custos de transação atribuíveis são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as
variações no valor justo são registradas no resultado. l. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financei-
ros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são
avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; •
reestruturação de um valor devido o Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • indicativos de
que o devedor ou emissor irá entrar em falência/ recuperação judicial; • mudanças negativas na situação de pagamentos
dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financei-
ras; ou • dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo
de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os
estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recu-
perável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recupe-
rável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entra-
das essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras
de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando uma
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e reverti-
das somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. m. Provisões: As provisões são determi-
nadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor
presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. n. Provisão de manutenção - Contratos de conces-
são: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacionalidade ou de
recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devolvê-la ao poder concedente ao final do contrato de con-
cessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a obrigação presente na
data do balanço. A política do Grupo define que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as intervenções
físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recompor a infraestrutura concedida às condições técni-
cas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão. Não há intervenções físicas previstas
em contrato e/ou pela Administração do Grupo até o encerramento da concessão vigente, portanto, nenhuma provisão foi
registrada em 31 de dezembro de 2015 com relação a este assunto. o. Capitalização dos custos dos empréstimos: Os
custos da captação de recursos de terceiros são capitalizados de acordo com os Pronunciamentos Técnicos CPC 08 (R1)
/ IAS 39 – Custos de Transação e Prêmio na Emissão de Títulos e Valores Imobiliários e CPC 20 (R1) / IAS 23 – Custos de
Empréstimos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. p. Arrendamentos: (i) Ativos arrendados: Ativos
mantidos pelo Grupo sob arrendamentos que transferem substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são
classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao me-
nor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o
ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de arrendamentos: Os paga-
mentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e
redução do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento
visando produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. q. Demonstrações de
valor adicionado: O Grupo elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante
das demonstrações financeiras conforme BRGAAP aplicável as companhias abertas, enquanto para as IFRS representam
informação financeira suplementar. r. Resultado por ação básico e diluído: O resultado por ação básico é calculado divi-
dindo-se o resultado do período atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do
capital social integralizado no respectivo exercício. A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente
diluir o resultado por ação. s. Informações por segmentos: Um segmento operacional é um componente do Grupo que
desenvolve atividades de negócio das quais é possível obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despe-
sas relacionadas em transações com outros componentes do Grupo. Todos os resultados operacionais dos segmentos são
revistos frequentemente pelo Conselho de Administração da Controladora (o principal tomador de decisões operacionais)
para decisões sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, e para o qual infor-
mações financeiras individualizadas estão disponíveis (vide nota explicativa nº 24). Os resultados de segmentos que são
reportados pelo Conselho de Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao segmento, bem como aqueles que
podem ser alocados em bases razoáveis. Os itens não alocados compreendem principalmente ativos corporativos (prima-
riamente a sede da Companhia), despesas da sede e ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social. Devido a
peculiaridade da Companhia, que atua em um setor considerado pela legislação como serviço público essencial, as deci-
sões de investimentos da Companhia estão pautadas, principalmente, pela responsabilidade social e ambiental. O conjunto
das atividades de água e de esgoto proporciona subsídio cruzado na prestação de serviços de fornecimento de água, cole-
ta, afastamento e tratamento de esgoto. A Companhia administra os resultados operacionais de água e esgoto por região
conforme apresentado na nota explicativa nº 24.
8 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2016 e não foram adotadas na preparação destas
demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para o Grupo estão mencionadas abaixo. O Grupo não
planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9,
publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and
Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a
classificação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para o
cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A
norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da
IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permiti-
da. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige que
uma entidade reconheça o montante da receita refletindo a contraprestação que se espera receber em troca do controle
desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de
receita que existe atualmente em IFRS e quando a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após
1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva,
utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. O Grupo está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demons-
trações financeiras e nas suas divulgações. O Grupo ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem
determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. Adicionalmente, não se espera que as seguintes
novas normas ou modificações possam ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras do Grupo. • IFRS 14
- Regulatory Deferral Accounts (Ativos e Passivos Regulatórios); • Acceptable Methods of Depreciation and Amortization
(Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização) (alterações do CPC 27 / IAS 16 e CPC 04 (R1)/ IAS 38); • Melhorias
anuais das IFRSs de 2012-2014 – várias normas; e • Disclosure Initiative (Iniciativa de Divulgação) (Alteração do CPC
26 (R1)/ IAS 1). O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos
pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é
permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
9 Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2015 2014 2015 2014
Caixa 9 16 1 1
Saldos bancários 18.669 14.533 - 57
Aplicações financeiras 20.483 6.690 - -
Total 39.161 21.239 1 58
As aplicações financeiras são classificadas como ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, com
previsibilidade de resgate imediato. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado, de crédito e de
mensuração do valor justo relacionados a caixa e equivalentes de caixa estão incluídas na nota explicativa nº 22. A compo-
sição das aplicações financeiras consolidada está representada como segue:

Consolidado
Modalidade 2015 2014
Certificado de depósito bancário 7.963 5.434
Debêntures 10.810 474
Fundos de investimento 1.710 782
Total 20.483 6.690
Em 31 de dezembro de 2015 a rentabilidade média ao ano dos certificados de depósito bancário, debêntures e fundos de
investimento foi de 12,48%, 9,72% e 11,99% (8,06%, 8,48% e 10,45% em 31 de dezembro de 2014) respectivamente.
10 Outros investimentos Consolidado Controladora

2015 2014 2015 2014
Fundos de investimento 22.443 86.188 - 40.594
Debêntures 184 19.552 8 15.410
Certificados de depósito bancário 797 5.112 - -
Total 23.424 110.852 8 56.004
Outros investimentos são classificados como ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado. No conso-
lidado, em 31 de dezembro de 2015 a rentabilidade média ao ano dos fundos de investimento, debêntures e certificados de
depósitos bancários foi de 12,71%, 9,67% e 10,86% (10,69%, 8,05% e 10,73% em 31 de dezembro de 2014). Possuem
vencimento de 1 a 7 anos, com previsibilidade de resgate imediato. Na Controladora, em 31 de dezembro de 2015 a renta-
bilidade média ao ano das debêntures foi de 9,67% (7,97% em 31 de dezembro de 2014) e dos fundos de investimentos foi
de 10,67% em 31 de dezembro de 2014. Esses recursos são utilizados em investimentos necessários para a melhoria ou
manutenção das redes de água e esgoto e demais investimentos previstos nos contratos de concessão. As informações
sobre a exposição do Grupo a riscos de mercado, de crédito e de mensuração do valor justo relacionados a outros investi-
mentos estão incluídas na nota explicativa nº 22.



11 Contas a receber e outros recebíveis Consolidado Controladora
Composição por controlada Nota 2015 2014 2015 2014
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 1.166 730 - -
CAB Águas de Paranaguá S.A. 9.584 9.554 - -
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 3.627 2.797 - -
CAB Guaratinguetá S.A. (*) 24.939 17.275 - -
CAB Alta Floresta Ltda. 2.121 1.890 - -
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 2.162 1.761 - -
CAB Colider Ltda. 1.486 1.217 - -
CAB Piquete S.A. 319 302 - -
CAB Canarana Ltda. 483 373 - -
CAB Comodoro Ltda. 419 365 - -
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. (*) 410.153 425.991 - -
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de
Água e Esgoto 37.221 32.537 - -
CAB Águas do Agreste S.A. (*) 253.704 259.940 - -
CAB Atibaia S.A. (*) 12.481 6.552 - -
SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - Jacareí - 7 - 7

759.865 761.291 - 7
Partes relacionadas - operações mensais 29 2.895 10.645 52.169 54.066
Partes relacionadas - conta corrente 29 648 731 53.418 35.658
Partes relacionadas - empréstimo a receber 29 21.884 16.924 49.820 14.666
Adiantamentos 2.659 3.363 62 54
Outros 2.619 1.951 - -

30.705 33.614 155.469 104.444
Total 790.570 794.905 155.469 104.451
Ativo circulante 182.430 171.829 82.231 54.127
Ativo não circulante 608.140 623.076 73.238 50.324
(*) Ativo financeiro da concessão decorrente do direito incondicional de receber caixa do poder concedente. As informa-
ções sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito, de mercado, mensuração do valor justo e perdas por redução ao
valor recuperável relacionados ao contas a receber e outros recebíveis está divulgada na nota explicativa nº 22.
12 Impostos e contribuições a recuperar Consolidado Controladora

2015 2014 2015 2014
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) retido na fonte 8.358 17.697 - 179
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 16.798 20.403 - 115
Programa de Integração Social (PIS) 6.534 7.195 - 22
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre aplicações financeiras 501 1.315 - 55
Saldo negativo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 4.097 1.143 1.833 -
PIS / COFINS / CSLL retidos na fonte 395 1.158 - 695
Saldo negativo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 1.772 627 402 -
Outros 110 1.683 3 1.060
Total 38.565 51.221 2.238 2.126
Ativo circulante 13.135 9.400 2.238 2.126
Ativo não circulante 25.430 41.821 - -
13 Investimentos: A Companhia registrou uma perda de R$ 17.782 no exercício findo em 31 de dezembro de 2015 (ganho

de R$ 27.072 em 31 de dezembro de 2014) de equivalência patrimonial de suas controladas e controladas em conjunto. O
Grupo registrou um ganho de R$ 3.480 no exercício findo em 31 de dezembro de 2015 (R$ 2.089 em 31 de dezembro de
2014) de equivalência patrimonial de seus empreendimentos controlados em conjunto. Nenhuma das controladas e empre-
endimentos controlados em conjunto contabilizados pelo método de equivalência patrimonial tem suas ações negociadas
em bolsa de valores. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de investimentos em controladas
e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos – Consolidado Consolidado

2015 2014
Águas de Andradina S.A. 10.270 3.058
Tubarão Saneamento S.A. 3.966 3.174
Águas de Castilho S.A. 2.290 1.874
Itapoá Saneamento Ltda. 760 1.341
Total 17.286 9.447
b) Composição dos investimentos – Controladora Controladora

2015 2014
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 3.495 2.858
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 1.530 839
CAB Guaratinguetá S.A. 9.835 7.465
CAB Piquete S.A. 838 428
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. (I) 92.077 71.928
CAB Águas de Paranaguá S.A. 27.615 28.360
CAB MT Participações Ltda. 13.822 10.011
CAB MT Participações Ltda. – Recomposição de ágio (*) 6.364 6.364
CAC Participações Ltda. 1 1
CAB Canarana Ltda. 1.114 1.404
CAB Canarana Ltda. - Investimento por ágio (*) 601 601
Águas de Andradina S.A. 10.270 3.058
Águas de Castilho S.A. 2.290 1.874
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto - 18.567
Tubarão Saneamento S.A. 3.966 3.174
Tubarão Saneamento S.A. - Investimento por ágio (*) 181 181
CAB Águas do Agreste S.A. 53.953 60.327
Itapoá Saneamento Ltda. 760 1.341
Total 228.712 218.781
(*) O ágio refere-se basicamente à aquisição de investimentos (direito de exploração de concessões). Nas demonstrações
financeiras consolidadas, esses valores foram reclassificados para o grupo de intangível, cujo detalhamento está na nota
explicativa nº 14. (I) Em 17 de abril de 2015 a controlada promoveu a reversão da proposta de dividendos efetuada em 31
de dezembro de 2014 no valor de R$ 15.657 para a conta de reserva de retenção de lucro.
c) Provisão para perdas em investimentos – Controladora Controladora

2015 2014
CAB Atibaia S.A. 1.755 468
CAB Gerenciadora Ltda. 7.417 7.270
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 2.194 -
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 6.136 5.917
Total 17.502 13.655

d. Dados sobre as participações – Controladora
31 de dezembro de 2015 Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Patrimônio Lucro ou Equivalência
Controladas Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Receita Despesas (prejuízo) patrimonial
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 90,00% 4.545 31.208 35.753 17.637 14.233 31.870 3.883 18.894 (18.305) 589 530
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 50,00% 1.600 6.621 8.221 5.122 39 5.161 3.060 3.936 (3.492) 444 222
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 10.260 20.227 30.487 9.140 11.512 20.652 9.835 14.640 (9.770) 4.870 4.870
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 91.177 365.288 456.465 90.377 269.165 359.542 96.923 82.389 (71.810) 10.579 10.050
CAB Águas de Paranaguá S.A. 100,00% 12.417 181.447 193.864 146.768 19.481 166.249 27.615 61.999 (66.346) (4.347) (4.347)
CAB MT Participações Ltda. (consolidado) 80,00% 11.209 47.619 58.828 34.531 7.020 41.551 17.277 26.749 (21.985) 4.764 3.811
CAC Participações Ltda. 99,80% 1 - 1 - - - 1 - - - -
CAB Piquete S.A. 100,00% 1.537 2.607 4.144 1.244 2.062 3.306 838 1.947 (3.537) (1.590) (1.590)
CAB Canarana Ltda. 80,00% 792 7.826 8.618 7.134 91 7.225 1.393 3.133 (3.495) (362) (290)
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 100,00% 29.088 2.360 31.448 32.005 5.579 37.584 (6.136) 224 (443) (219) (219)
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 80,00% 55.506 417.539 473.045 52.977 422.811 475.788 (2.743) 202.029 (227.982) (25.953) (20.761)
CAB Gerenciadora Ltda. 100,00% 947 1.283 2.230 2.109 7.538 9.647 (7.417) 2.896 (4.042) (1.146) (1.146)
CAB Águas do Agreste S.A. 100,00% 40.072 229.358 269.430 23.400 192.077 215.477 53.953 41.900 (52.994) (11.094) (11.094)
CAB Atibaia S.A. 100,00% 10.176 12.974 23.150 24.044 861 24.905 (1.755) 10.428 (11.726) (1.298) (1.298)
Sub-total controladas 269.327 1.326.357 1.595.684 446.488 952.469 1.398.957 196.727 471.164 (495.927) (24.763) (21.262)
Controladas em conjunto
Águas de Andradina S.A. 70,00% 4.777 28.216 32.993 4.373 13.948 18.321 14.672 17.338 (14.927) 2.411 1.688
Águas de Castilho S.A. 70,00% 1.139 6.638 7.777 1.057 3.449 4.506 3.271 4.027 (3.248) 779 545
Tubarão Saneamento S.A. 50,00% 9.237 18.509 27.746 15.835 3.979 19.814 7.932 27.966 (24.308) 3.658 1.829
Itapoá Saneamento Ltda. 50,00% 1.665 18.503 20.168 15.700 2.948 18.648 1.520 7.565 (8.728) (1.163) (582)
Sub-total controladas em conjunto 16.818 71.866 88.684 36.965 24.324 61.289 27.395 56.896 (51.211) 5.685 3.480
Total 286.145 1.398.223 1.684.368 483.453 976.793 1.460.246 224.122 528.060 (547.138) (19.078) (17.782)
31 de dezembro de 2014 Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Patrimônio Lucro ou Equivalência
Controladas Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Receita Despesas (prejuízo) patrimonial
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 90,00% 3.705 29.950 33.655 11.229 19.250 30.479 3.176 17.480 (16.730) 750 675
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 50,00% 5.028 2.930 7.958 6.195 86 6.281 1.677 4.241 (3.549) 692 346
CAB Guaratinguetá S.A. 100,00% 5.786 18.425 24.211 2.561 14.185 16.746 7.465 11.258 (9.032) 2.226 2.226
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 95,00% 76.189 400.199 476.388 115.856 284.818 400.674 75.714 78.454 (56.546) 21.908 20.813
CAB Águas de Paranaguá S.A. 100,00% 12.703 176.883 189.586 122.065 39.161 161.226 28.360 99.754 (98.457) 1.297 1.297
CAB MT Participações Ltda. (consolidado) 80,00% 10.448 43.303 53.751 32.528 8.709 41.237 12.514 28.635 (24.268) 4.367 3.494
CAC Participações Ltda. 99,80% 1 - 1 - - - 1 - - - -
CAB Piquete S.A. 100,00% 458 4.035 4.493 757 3.308 4.065 428 2.130 (2.361) (231) (231)
CAB Canarana Ltda. 80,00% 805 7.525 8.330 6.092 483 6.575 1.755 3.264 (3.145) 119 95
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. 100,00% 2.226 10.718 12.944 629 18.232 18.861 (5.917) 213 (4.374) (4.161) (4.161)
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 80,00% 95.274 365.084 460.358 49.018 388.131 437.149 23.209 207.350 (226.297) (18.947) (15.158)
CAB Gerenciadora Ltda. 100,00% 1.120 3.219 4.339 2.708 8.901 11.609 (7.270) 545 (4.243) (3.698) (3.698)
CAB Águas do Agreste S.A. 100,00% 40.816 234.681 275.497 26.505 188.665 215.170 60.327 100.389 (80.839) 19.550 19.550
CAB Atibaia S.A. 100,00% 4.142 22.077 26.219 26.041 646 26.687 (468) 9.951 (10.216) (265) (265)
Sub-total controladas 258.701 1.319.029 1.577.730 402.184 974.575 1.376.759 200.971 563.664 (540.057) 23.607 24.983
Controladas em conjunto
Águas de Andradina S.A. 70,00% 5.074 27.600 32.674 13.982 14.324 28.306 4.368 22.267 (21.307) 960 672
Águas de Castilho S.A. 70,00% 1.496 6.279 7.775 1.408 3.690 5.098 2.677 5.915 (5.113) 802 561
Tubarão Saneamento S.A. 50,00% 7.210 16.805 24.015 12.787 4.881 17.668 6.347 31.487 (30.184) 1.303 652
Itapoá Saneamento Ltda. 50,00% 1.834 17.786 19.620 16.570 368 16.938 2.682 22.041 (21.633) 408 204
Sub-total controladas em conjunto 15.614 68.470 84.084 44.747 23.263 68.010 16.074 81.710 (78.237) 3.473 2.089
Total 274.315 1.387.499 1.661.814 446.931 997.838 1.444.769 217.045 645.374 (618.294) 27.080 27.072

14 Intangível Intangível Outorga da
Concessão ICPC 01 (R1) / concessão

Consolidado (i) IFRIC 12 (ii) (iii) Software Total
Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2014 48.452 327.451 129.889 4.482 510.274
Adições - 148.546 12.500 1.801 162.847
Saldo em 31 de dezembro de 2014 48.452 475.997 142.389 6.283 673.121
Adições - 82.305 4.167 793 87.265
Baixas - - - (15) (15)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 48.452 558.302 146.556 7.061 760.371
Amortização e provisão para perdas por
redução ao valor recuperável

Saldo em 1º de janeiro de 2014 (5.609) (50.712) (6.001) (1.147) (63.469)
Adições (1.091) (21.752) (4.313) (1.014) (28.170)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (6.700) (72.464) (10.314) (2.161) (91.639)
Adições (1.091) (31.321) (4.955) (1.285) (38.652)
Provisão para perdas por redução ao valor recuperável - (1.655) - - (1.655)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (7.791) (105.440) (15.269) (3.446) (131.946)
Valor líquido contábil
Em 31 de dezembro de 2014 41.752 403.533 132.075 4.122 581.482
Em 31 de dezembro de 2015 40.661 452.862 131.287 3.615 628.425
(i) Concessão: Direito de exploração de contrato de concessão adquirido de terceiro. Os laudos de avaliação das empre-
sas adquiridas foram desenvolvidos considerando as metodologias específicas de avaliação estabelecidas pela empresa
especializada independente e premissas definidas e fornecidas pelo Grupo, considerando projeções de receitas, despe-
sas, conforme apresentado a seguir:

Controladas diretas e indiretas
Prazo final Custo Saldo líquido Saldo líquido

da concessão Anos contábil Amortização 2015 2014
Intangível concessão
CAB Águas de Paranaguá S.A. (a) 2045 30 39.549 (7.189) 32.360 33.451
CAB Colider Ltda. (b) 2032 17 1.688 (139) 1.549 1.549
CAB Pontes e Lacerda Ltda. (c) 2031 16 2.678 (236) 2.442 2.442
CAB Alta Floresta Ltda. (d) 2032 17 2.599 (226) 2.373 2.373
CAB Canarana Ltda. (e) 2040 25 602 (1) 601 601
CAB Comodoro Ltda. (f) 2037 22 1.155 - 1.155 1.155
Tubarão Saneamento S.A. 2042 27 181 - 181 181
Total 48.452 (7.791) 40.661 41.752
A seguir detalhamos os principais valores de intangível e concessão registrados nas demonstrações consolidadas pela Com-
panhia, de acordo com o IAS 38 (CPC 4 R1) Ativos Intangíveis: a) Em maio de 2008, a CAB Paranaguá S.A. adquiriu 100% das
ações representativas do capital da empresa Águaspar S.A., na qual possuía a quase totalidade das ações da CAB Águas de
Paranaguá S.A., com exceção de 4 (quatro) ações preferenciais pertencentes aos membros do Conselho de Administração da
CAB Águas de Paranaguá S.A., pelo valor de R$ 59.133, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da conces-
são no valor de R$ 39.549 conforme estudo efetuado por empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extra-
ordinária, foi aprovada a incorporação da CAB Paranaguá S.A. pela Águaspar S.A. e, posteriormente, a incorporação da
Águaspar S.A. pela CAB Águas de Paranaguá S.A., e a mais valia (concessão), gerada na aquisição desse investimento, foi
classificada no ativo intangível. A Companhia está amortizando este intangível linearmente pelo prazo da concessão. b) Du-
rante o exercício de 2009, a CACOL Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Colíder Ltda.,
pelo valor de R$ 5.755, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração da concessão no valor de R$ 3.198, conforme
estudos preparados por empresa especializada, amortizável linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa
mais valia foi classificada como ágio por expectativa de rentabilidade futura, fundamentada por estudo de empresa especi-
alizada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a incorporação da CACOL Participações Ltda. pela
CAB Colíder Ltda. e para a mais valia (concessão) gerada na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão
retificadora em contrapartida à reserva especial de ágio no patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação
no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na contro-
lada, sendo necessária a constituição do ágio (direito de exploração da concessão) indedutível para fins fiscais na
controladora de modo a recompô-lo, no valor de R$ 1.549. c) Durante o exercício de 2009, a CPL Participações Ltda. adquiriu
80% das ações do capital da empresa CAB Pontes e Lacerda Ltda., pelo valor de R$ 7.706, tendo apurado uma mais valia pelo
direito de exploração da concessão no valor de R$ 5.702, conforme estudo prestado por empresa especializada, amortizável
linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais valia foi classificada como ágio por expectativa de rentabili-
dade futura, fundamentada por estudo de empresa especializada. Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária foi
aprovada a incorporação da CPL Participações Ltda., pela CAB Pontes e Lacerda Ltda. e para a mais valia (concessão) gera-
da na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão retificadora em contrapartida à reserva especial de ágio no
patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado.
Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na controlada, sendo necessária a constituição do ágio (direito de
exploração de concessão) indedutível para fins fiscais na controladora de modo a recompô-lo, no valor de R$ 2.442. d) Duran-
te o exercício de 2009, a CALF Participações Ltda. adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Alta Floresta Ltda.,
pelo valor de R$ 8.205, tendo apurado uma mais valia pelo direito de exploração de concessão no valor de R$ 4.919 conforme
estudo preparado por empresa especializada, amortizável linearmente pelo prazo da concessão. Para fins fiscais, essa mais
valia foi classificada como ágio por expectativa de rentabilidade futura, fundamentado por estudo de empresa especializada.
Por meio de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a incorporação da CALF Participações Ltda. pela CAB Alta
Floresta Ltda. e para a mais valia (concessão) gerada na aquisição desse investimento foi constituída uma provisão
retificadora em contrapartida à reserva especial de ágio do patrimônio líquido da controlada, de forma que o efeito da operação
no patrimônio reflita o benefício fiscal do ágio incorporado. Essas alterações afetaram o investimento da Companhia na contro-
lada, sendo necessária a constituição do ágio (direito de exploração de concessão) indedutível para fins fiscais na
controladora de modo a recompô-lo, no valor de R$ 2.373. e) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil -
CAB ambiental adquiriu 100% das ações do capital da empresa CAB Canarana Ltda., pelo valor de R$ 876, tendo apurado
uma mais valia pelo direito de exploração da concessão no valor de R$ 602 conforme estudo preparado por empresa especi-
alizada e com amortização linear até o final da concessão. f) Durante o exercício de 2010, a Companhia de Águas do Brasil -
CAB ambiental adquiriu 80% das ações do capital da empresa CAB Comodoro Ltda., pelo valor de R$ 2.000, tendo apurado
uma mais valia pelo direito de exploração da concessão no valor de R$ 1.155 conforme estudo preparado por empresa espe-
cializada e com amortização linear até o final da concessão. Em junho de 2011, através de reestruturação societária, a Compa-
nhia de Águas do Brasil - CAB ambiental integralizou o investimento e transferiu a mais valia e o passivo referentes à operação
de aquisição da empresa CAB Comodoro Ltda. na controlada CAB MT Participações Ltda.
(ii) Intangível ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 Custo mais

Taxa média de margem de
amortização administração 2014 2015

% a.a. (*) % a.a (**) Custo Adições Baixas Transferência Custo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6,00 1,87 71.063 239 - - 71.302
Controle tecnológico 4,96 - 16.104 3.205 - 3.790 23.099
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10,23 2,32 104.840 16.322 (161) 18.360 139.361
Rede de Agua 4,66 2,30 114.625 33.729 - 7.211 155.565
Rede de Esgoto 4,56 2,00 139.629 10.479 - 5.027 155.135
Obras em andamento - 2,17 26.335 18.078 - (34.388) 10.025
Custo de empréstimos 4,70 - 2.216 - - - 2.216
Outros - - 1.185 414 - - 1.599
Total 475.997 82.466 (161) - 558.302
(*) Os prazos de amortização não excedem os prazos das concessões. (**) Capitalizados no ativo intangível até 31 de
outubro de 2015 por ocasionarem um incremento de receita futura, conforme plano de negócio gerencial. A partir de 01
de novembro de 2015, mediante revisão do plano de negócio, o Grupo estimou que eventual margem é irrelevante, con-
siderando-a zero. O ativo intangível, registrado na rubrica intangível ICPC 01 (R1) / IFRIC 12, refere-se exclusivamente
aos gastos com construções e melhorias na infraestrutura. A amortização ocorre de forma linear, considerando como
início da amortização a data de aquisição do bem ou a data de término das obras. Os ativos intangíveis com vida útil
definida têm seu valor recuperável testado caso haja indicativo de perda de valor. Em 31 de dezembro de 2015 o Grupo
reconheceu uma provisão para redução ao valor recuperável de R$ 1.655 na controlada CAB Piquete S.A. em relação
aos intangíveis ICPC 01 (R1) / IFRIC 12, reflexo da não implantação das obras de esgotamento sanitário de atribuição
do município de Piquete, que impedem a controlada de prestar a totalidade dos serviços de esgotamento sanitário e
obter a receita plena prevista. O valor recuperável desta UGC foi baseado no valor em uso sendo o fluxo de caixa esti-
mado pela Administração, descontado pela taxa de 12,33% referente ao custo médio ponderado de capital – Weighted
Average Cost of Capital (WACC), calculada com base em premissas de mercados comparáveis.
(iii) Outorga da concessão Taxa média 2015
Movimentação do custo amortização % a.a. (*) Custo
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto 3,43 146.556
(*) Refere-se a outorga fixa paga em decorrência de contrato de concessão, que está sendo amortizada linearmente pelo
prazo de concessão.
15 Fornecedores e outras contas pagar Consolidado Controladora

Nota 2015 2014 2015 2014
Fornecedores diversos 37.858 47.139 130 185
Partes relacionadas - operações mensais 29 4.656 13.706 2.080 603
Adiantamentos 941 742 - -
Contas a pagar diversas 4.253 3.000 988 1.025
Total 47.708 64.587 3.198 1.813
Passivo circulante 46.814 63.329 2.209 786
Passivo não circulante 894 1.258 989 1.027
O Grupo avaliou o ajuste a valor presente dos seus saldos de fornecedores em 31 de dezembro de 2015 e concluiu que os
valores não geram ajustes materiais nas demonstrações financeiras. As informações sobre a exposição do Grupo a riscos
de liquidez e mensuração do valor justo relacionados a fornecedores e outras contas a pagar está divulgada na nota
explicativa nº 22.
16 Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos emprésti-
mos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do
Grupo a riscos de taxas de juros, liquidez, mensuração do valor justo e uma análise de sensibilidade decorrentes destes
empréstimos e financiamentos, veja nota explicativa nº 22.

Juros Consolidado Controladora
Linha de crédito Nota Indexador médios a.a (%) Vencimento 2015 2014 2015 2014
BNDES – partes relacionadas 29 TJPL 9,68 2016 a 2032 480.673 490.527 - -
Capital de Giro CDI 15,18 2016 a 2017 14.799 22.099 - -
Cédula de Crédito CDI 17,90 2016 108.003 55.176 54.860 -
FCP - SAN TR 10,47 2016 a 2035 175.008 160.380 - -
Finame - 3,95 2016 a 2019 4.484 5.671 - -
Nota Promisória CDI 16,18 2016 86.221 133.721 - 55.171
Leasing - 14,81 2016 a 2018 2.505 240 2.283 -
Empréstimos - partes
relacionadas 29 CDI 16,02 2017 269 268 242 242
Conta corrente - partes
relacionadas 29 2016 446 - 32.618 33.940
(-) Custo de Transação (4.986) (5.650) - -
Total 867.422 862.432 90.003 89.353
Passivo circulante 256.124 228.473 88.429 89.111
Passivo não circulante 611.298 633.959 1.574 242
Os financiamentos concedidos pelo BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e parte dos em-
préstimos de capital de giro estão garantidos por recebíveis no valor contábil de R$ 419.737 (R$ 435.545 em 31 de dezem-
bro de 2014). Os empréstimos e financiamentos consolidados possuem os seguintes vencimentos:

Valor Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 236
31 de dezembro de 2015 contábil meses meses meses meses meses meses
Empréstimos e financiamentos (*) 871.693 256.341 51.899 54.906 56.286 57.665 394.596
Empréstimos - partes relacionadas 269 - 269 - - - -
Conta corrente - partes relacionadas 446 446 - - - - -
Total 872.408 256.787 52.168 54.906 56.286 57.665 394.596

Valor Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 248
31 de dezembro de 2014 contábil meses meses meses meses meses meses
Empréstimos e financiamentos (*) 867.814 228.962 43.377 44.173 49.246 50.550 451.506
Empréstimos - partes relacionadas 268 - 268 - - - -
Total 868.082 228.962 43.645 44.173 49.246 50.550 451.506
(*) O montante apresentado não contempla o impacto dos custos de transação. Fornecimento de garantias, avais ou fi-
anças: Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a Companhia forneceu a suas controladas e controladas em conjunto as se-
guintes garantias, avais ou fianças em valor de face de: Consolidado
Tipo A favor de Ligação 2015 2014
Garantia/Aval/Fiança/
Devedora solidária CAB Águas de Paranaguá S.A. Direta 135.240 135.240
Aval CAB Atibaia S.A. Direta 20.000 20.000
Aval CAB Alta Floresta Ltda. Indireta 10.500 10.500
Aval CAB Canarana Ltda. Direta 5.000 5.000
Aval CAB Colíder Ltda. Indireta 7.000 7.000
Aval CAB Comodoro Ltda. Indireta 1.700 1.700
Aval CAB Pontes e Lacerda Ltda. Indireta 7.700 7.700
Aval Saneamento de Mirassol S.A. - Sanessol S.A. Direta 5.500 5.500
Aval Tubarão Saneamento S.A. Controle em conjunto 6.000 6.000
Garantia CAB Cuiabá S/A - Concessionária de

Serviços Públicos de Água e Esgoto Direta 3.906 3.906
Fiança/Garantia CAB Águas de Agreste S.A. Direta 167 167
Garantia Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. Direta 2.250 2.250
Garantia/ Controle
Devedora solidária Itapoá Saneamento Ltda. em conjunto 5.731 5.731

Total 210.694 210.694
Cronograma de amortização do custo de transação : A seguir é apresentado o montante de custos de transação dos
financiamentos BNDES, a ser apropriado ao resultado em cada exercício subsequente:

Valor 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 201
31 de dezembro de 2015 contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Financiamentos 4.986 663 618 574 525 471 2.135

Valor 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 213
31 de dezembro de 2014 contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Financiamentos 5.650 489 667 604 570 518 2.802
Quebra de cláusulas contratuais (covenants): A Galvão Engenharia S/A. (em recuperação judicial), codevedora fiadora
em financiamento realizado pela controlada CAB Águas de Paranaguá S.A., não cumpriu as obrigações financeiras previs-
tas nas cláusulas restritivas do respectivo contrato. Perante este cenário houve o descumprimento de covenants e a Com-
panhia reclassificou do passivo não circulante para o circulante o montante de R$ 7.990 referente ao financiamento. Ainda
não houve manifestação por parte do agente financiador.
17 Debêntures Juros Consolidado Controladora
Linha de crédito Indexador médios a.a. (%) Vencimento 2015 2014 2015 2014
Debêntures CDI 16,18 2016 a 2024 214.114 183.633 - -
Debêntures - 12,16 2016 a 2020 106.099 106.195 106.099 106.195
(-) Custo de transação (402) (539) (402) (539)
Total 319.811 289.289 105.697 105.656
Passivo circulante 29.176 6.058 25.964 6.058
Passivo não circulante 290.635 283.231 79.733 99.598
Em 28 de junho de 2013 a Companhia emitiu 100 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária,
garantia fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, as quais foram emitidas pelos Bancos e
recebidas no valor total de R$ 100.000. A Companhia capitalizou os custos com a emissão dessas debêntures no montante de
R$ 714, contabilizado como redutores da conta do passivo e que serão amortizados como as debêntures. O valor nominal
atualizado das debêntures e os juros serão pagos da seguinte maneira: Amortização: a partir do 24º (vigésimo quarto) mês
contado da data de emissão, as debêntures serão amortizadas anualmente no dia 28 de junho de cada ano, com vencimento
final em 28 de junho de 2020. Juros: anualmente a partir da data de emissão até o vencimento, totalizando 7 pagamentos a
serem realizados no dia 28 de junho de cada ano, com vencimento final em 28 de junho de 2020. Garantias: Galvão Participa-
ções S.A. (em recuperação judicial), fiadora, presta garantia fidejussória como devedora solidária e principal pagadora de
66,58% do valor total da dívida até a final liquidação das debêntures das debêntures vencíveis em 2020. As debêntures emiti-
das pela Companhia no montante de R$ 106.099 em 31 de dezembro de 2015, possui cláusula contratual restritiva
(covenants) determinando que, anualmente a Companhia deve atender aos seguintes índices financeiros: Dívida líquida /
EBITDA menor ou igual a 6,0x (para o exercício de 2015); e • ,EBITDA / Despesas financeiras líquidas maior ou igual a
1,20x. O cálculo dos índices mencionados acima é efetuado com base nos valores apurados nas referidas demonstrações
financeiras auditadas. Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia não atingiu o índice relativo a Dívida líquida / EBITDA.
Entretanto, a Administração obteve waiver com a instituição financeira envolvida antes do encerramento do exercício, não
sendo necessárias reclassificações às demonstrações financeiras. Em 15 de setembro de 2014 a controlada CAB Cuiabá S/
A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto emitiu 17.950 debêntures da espécie com garantia real, não con-
versíveis em ações, no montante de R$ 179.500, com amortização semestral a partir de 2016 e vencimento final em 2024,
incidência de juros de 100% do CDI ao ano na base 252 dias úteis, acrescida de sobretaxa anual de 3% ao ano nos dois
primeiros anos de vigência e de 4% ao ano pelo prazo remanescente. As garantias das debêntures consistem no penhor de
ações e de qualquer forma de remuneração paga aos acionistas e a cessão fiduciária de direitos emergentes do contrato de
concessão pública. As debêntures possuem os seguintes vencimentos:

Valor 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 105
31 de dezembro de 2015 contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Debêntures 320.213 29.311 26.424 32.847 40.341 43.552 147.738

Valor 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 117
31 de dezembro de 2014 contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Debêntures 289.828 6.195 22.753 25.508 31.018 37.446 166.908
Cronograma de amortização do custo de transação:A seguir é apresentado o montante de custos de transação das de-
bêntures, a ser apropriado ao resultado em cada exercício subsequente:

Valor 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 54
31 de dezembro de 2015 contábil 12 meses meses meses meses meses
Debêntures 402 135 111 84 53 19

Valor 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 66
31 de dezembro de 2014 contábil 12 meses meses meses meses meses meses
Debêntures 539 137 135 111 84 53 19
A exposição do Grupo a riscos de taxas de juros, liquidez e uma análise de sensibilidade decorrentes dessas debêntures,
veja nota explicativa nº 22. Quebra e reestabelecimentos de cumprimento de cláusulas contratuais (covenants): A
Galvão Participações S/A. (em recuperação judicial), interveniente anuente de debêntures emitidas pela controlada CAB
Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto, não cumpriu as obrigações financeiras previstas nas
cláusulas restritivas 6.24, “VII” e “XVII” e 6.24.2 da escritura de emissão de debêntures simples não conversíveis em ações.
Em virtude do ocorrido, foi realizada em 01 de abril de 2015, Assembleia Geral de debenturistas que deliberou pela não
decretação do vencimento antecipado pelo prazo de 90 dias, posteriormente prorrogado por 90 dias adicionais na
Assembleia Geral realizada em 01 de julho de 2015, sendo concedido o waiver definitivo a partir de 01 de outubro de 2015
em deliberação da Assembleia Geral realizada em 22 de outubro de 2015.
18 Obrigações fiscais Consolidado Controladora

2015 2014 2015 2014
PIS/COFINS diferidos 60.836 64.334 - -
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 7.153 2.261 18 -
Programa de Integração Social (PIS) 1.550 494 3 -
Imposto sobre serviço (ISS) a recolher 1.064 110 115 65
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre salário 621 556 194 103
ISS / PIS / COFINS / CSLL retido a recolher 446 238 - -
Outros 213 211 8 -
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre terceiro 94 90 1 -
Total 71.977 68.294 339 168
Passivo circulante 11.050 3.892 339 168
Passivo não circulante 60.927 64.402 - -

19 Provisão para contingências: A avaliação da probabilidade de perda nessas ações, assim como a apuração dos
montantes envolvidos, foi realizada considerando-se os pedidos dos reclamantes, a posição jurisprudencial acerca das
matérias e a opinião dos consultores jurídicos da Companhia. O Grupo considera existir riscos efetivos classificados
como prováveis e, desta forma, constituiu provisão no valor de R$ 2.598 em 31 de dezembro de 2015 (R$ 1.634 em 31
de dezembro de 2014).

Cíveis, trabalhistas e ambientais
Consolidado 2015 2014
Saldo em 1º janeiro 1.634 998
Adições 1.198 1.427
Reversões (234) (791)
Saldo final 2.598 1.634
As contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações financeiras são de natureza cível e trabalhista, avaliadas
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante consolidado de R$ 52.101 em 31 de dezembro de
2015 (R$ 14.746 em 2014) e na Controladora no montante de R$ 188 em 31 de dezembro de 2015 (R$ 125 em 2014), para
os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua
contabilização.
20 Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia, subscrito e integralizado em 31 de dezembro de
2015 é de R$ 283.156 (idêntico em 31 de dezembro de 2014) deduzido de custo de transação incorrido conforme CPC 08
R1 (IAS 32) – Custos de Transações no montante líquido de imposto de renda e de contribuição social diferidos de R$
1.096. Está representado por 61.266.737 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes
acionistas:

Em quantidade de ações
2015 2014

Galvão Participações S/A. (em recuperação judicial) 40.788.921 40.788.921
BNDES Participações S.A. – BNDESPAR 20.477.816 20.477.816
Total 61.266.737 61.266.737
De acordo com a deliberação do Conselho de Administração, a Companhia está autorizada a aumentar o seu capital
social até o limite de R$ 800.000, independentemente de reforma estatutária. b. Reservas de lucros: • Reserva le-
gal: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva de retenção de lucros: É destinada à aplicação em investi-
mentos previstos no orçamento de capital para manutenção/melhoria do sistema de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário, conforme determinado em assembleia geral ordinária e extraordinária. • Reserva de incentivos fis-
cais: A controlada CAB Águas do Agreste S.A. possui uma redução de 75% do imposto de renda e adicionais não
restituíveis calculados sobre o lucro da exploração das atividades do setor de infraestrutura em virtude da implanta-
ção de suas instalações na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, pelo
prazo de 10 anos a contar de 2014, sendo reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despe-
sas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições do Pronunciamento Técnico
CPC 07 (IAS 20) - Subvenções e Assistências Governamentais. Após atendido os requisitos o ganho é reconhecido
no resultado e reclassificado entre as contas do patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de incentivos
fiscais. c. Dividendos : O Estatuto Social da Companhia determina um percentual não inferior a 25% para pagamen-
to dos dividendos mínimos obrigatórios.
21 Gerenciamento do capital: A gestão de capital do Grupo é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e tercei-
ras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida do Grupo para a relação ajus-
tada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
2015 2014 2015 2014

Total do passivo e participação de não controladores 1.401.425 1.369.087 234.082 217.556
(-) Caixa e equivalentes de caixa (39.161) (21.239) (1) (58)
(=) Passivo líquido (A) 1.362.264 1.347.848 234.081 217.498
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (B) 204.540 268.034 204.540 268.034
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) 6,66 5,03 1,14 0,81
22 Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.
Consolidado Valor contábil Valor justo

Valor justo por Emprés- Custo
31 de dezembro meio de timos e amorti-
de 2015 resultado recebíveis zado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 20.483 - - 20.483 - 20.483 - 20.483
Outros investimentos 23.424 - - 23.424 - 23.424 - 23.424
Depósitos bancários
vinculados 3.343 - - 3.343 - 3.343 - 3.343

Total 47.250 - - 47.250 - 47.250 - 47.250
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - 18.678 - 18.678 - - - -
Contas a receber e outros
recebíveis - 790.570 - 790.570 - - - -

Total - 809.248 - 809.248 - - - -
Passivos financeiros
mensurados ao valor justo
Empréstimos e
financiamentos (*) - - 872.408 872.408 - 876.305 - 876.305
Debêntures (*) - - 320.213 320.213 - 341.282 - 341.282
Instrumentos financeiros
derivativos 13.717 - - 13.717 - 13.717 - 13.717

Total 13.717 - 1.192.621 1.206.338 - 1.231.304 - 1.231.304
Passivos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras
contas a pagar - - 47.708 47.708 - - - -

Consolidado Valor contábil Valor justo
Valor justo por Emprés- Custo

31 de dezembro meio de timos e amorti-
de 2014 resultado recebíveis zado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 6.690 - - 6.690 - 6.690 - 6.690
Outros investimentos 110.852 - - 110.852 - 110.852 - 110.852
Depósitos bancários
vinculados 1.739 - - 1.739 - 1.739 - 1.739
Total 119.281 - - 119.281 - 119.281 - 119.281
Ativos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - 14.549 - 14.549 - - - -
Contas a receber e outros
recebíveis - 794.905 - 794.905 - - - -

Total - 809.454 - 809.454 - - - -
Passivos financeiros
mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos (*) - - 868.082 868.082 - 870.813 - 870.813
Debêntures (*) - - 289.828 289.828 - 325.835 - 325.835
Instrumentos financeiros
derivativos 6.343 - - 6.343 - 6.343 - 6.343

Total 6.343 - 1.157.910 1.164.253 - 1.202.991 - 1.202.991
Passivos financeiros não-
mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras
contas a pagar - - 64.587 64.587 - - - -
(*) O montante apresentado não contempla o impacto dos custos de transação. b. Mensuração do valor justo: Para
as controladas CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A., CAB Guaratinguetá S.A., CAB Águas do Agreste S.A. e CAB
Atibaia S.A. foram determinados os valores presentes de contas a receber e outros recebíveis com base nas taxas
anuais de desconto de 9,05%,11,74%, 11,62% e 14,24% (9,21%, 4,23%, 14,20% e 11,28% em 2014) respectivamen-
te, apurados na data de apresentação. O valor justo para o financiamento do BNDES é o registrado contabilmente
uma vez que não existem instrumentos similares com vencimentos e taxas de juros comparáveis. Para os demais
passivos financeiros, o valor justo que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor pre-
sente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras. O valor justo de contratos de swaps é calculado com base no desconto de
fluxos de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e vencimento de cada contrato e utilizando-se taxas
de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado na data de mensuração. Os valores justos refletem o
risco de crédito do instrumento e incluem ajustes para considerar o risco de crédito do Grupo e contraparte quando
apropriado. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial,
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na au-
sência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam,
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferências entre níveis a serem
consideradas em 31 de dezembro de 2015. c. Gerenciamento de riscos financeiros: O Grupo possui exposição aos
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de merca-
do. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de
gerenciamento de risco do Grupo e os gestores de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as
suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os
riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e
aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de riscos e os sistemas são revisados regularmente
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo, através de suas normas e
procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual to-
dos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o
risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso o cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro fa-
lhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Contas a receber e outros recebíveis: O Grupo tem atualmente
recebíveis no segmento de saneamento. Os principais mitigadores do risco de crédito são os contratos de Parceria
Público Privada, cujos recebíveis vêm de clientes de primeira linha, como a Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo – SABESP que anualmente contrata agência de avaliação de crédito e, para 2014, foi emitido
Fitch Rating nacional a longo prazo AA- (bra). Nos contratos de concessão, as controladas detêm o controle direto
dos recebíveis e o fornecimento dos serviços, além disso, existem contratos com previsões de indenização em caso
de renúncia do poder concedente, com alto grau de controle sobre os recebíveis. Em virtude da crise hídrica ocorrida
em 2015, a controlada CAB Guaratinguetá S.A., devido às ações coordenadas para mitigar os efeitos da seca que
reduziram as disponibilidades de caixa do Poder Concedente, possui em atraso o montante a receber de R$ 3.754
com vencimento de 0 a 120 dias. Na controlada CAB – Águas do Agreste S.A. mediante primeiro termo aditivo ao
contrato de concessão, o pagamento da contraprestação plena prevista para iniciar no 25º mês de vigência do con-
trato foi postergado para o 32º mês, e as diferenças de fluxo de caixa foram diluídas nas contraprestações futuras. O
Poder Concedente não vem realizando a liquidação da contraprestação plena e, portanto, a controlada reconheceu
uma provisão para perda por redução no valor recuperável de seus recebíveis no montante de R$ 23.052 e encontra-
se em fase final de negociação e definição da forma de recuperação de tais recebíveis. Caixa e equivalentes de
caixa: O risco de crédito proveniente do caixa e equivalentes de caixa é atenuado pelo fato de a Companhia manter
seus saldos com bancos e instituição financeira consideradas de primeira linha. Exposição a riscos de crédito: O
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do cré-
dito na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado Controladora
Nota 2015 2014 2015 2014

Caixa e equivalentes de caixa 9 39.161 21.239 1 58
Outros investimentos 10 23.424 110.852 8 56.004
Depósitos bancários vinculados 3.343 1.739 - -
Contas a receber e outros recebíveis (*) 11 787.911 791.542 155.407 104.397
Total 853.839 925.372 155.416 160.459
Ativo circulante 245.699 302.296 82.178 110.135
Ativo não circulante 608.140 623.076 73.238 50.324
(*) Não foi considerado o montante de outros recebíveis referente aos adiantamentos. Perdas por redução no valor
recuperável: A composição por vencimento dos recebíveis de clientes na data das demonstrações financeiras foram
as seguintes:

Consolidado
2015 2014

A vencer 755.754 736.825
Vencidos de 1 a 30 dias 10.155 8.940
Vencidos de 31 a 90 dias 6.530 5.820
Vencidos de 91 a 120 dias 1.838 1.825
Vencidos de 121 a 180 dias 2.978 2.897
Vencidos de 181 a 360 dias 7.883 6.708
Vencidos acima de 360 dias 32.387 23.284
Total 817.525 786.299
Os valores acima apresentados não contemplam as provisões para perdas de crédito de liquidação duvidosa. O movimento
na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação ao contas a receber e outros recebíveis durante o
exercício foi o seguinte:
Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2014 14.345
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida 21.308
Valores baixados (10.645)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 25.008
Provisão para redução ao valor recuperável reconhecida 46.409
Valores baixados (13.757)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 57.660
A provisão para crédito de liquidação duvidosa é relacionada a vários clientes usuários dos serviços prestados de água e
esgoto. A composição da provisão por perdas ao valor recuperável conforme critério de estimativa é a seguinte:

2015
Provisão de títulos diversos (*) 23.352
Provisão de títulos vencidos acima de 360 dias e renegociados (**) 32.387
Provisão sobre títulos vencidos até 360 dias (***) 1.921
Total 57.660
(*) refere-se a provisão dos recebíveis das controladas CAB – Águas do Agreste S.A e CAB – Guaratinguetá S.A. no
montante de R$ 23.052 e R$ 300 respectivamente. (**) títulos vencidos acima de 360 dias e renegociados são conside-
rados 100% na provisão; e (***) percentual médio de perdas estimado sobre cada categoria que compõe o contas a
receber vencido até 360 dias, sendo residencial 6,68% comercial e industrial 7,27% e Órgãos Públicos 1,96%, extraídos
de estudo realizado com dados do Grupo. Garantias: A política da Companhia é a de fornecer garantias financeiras
apenas para Companhias do Grupo, conforme descrito na nota explicativa nº 16. (iii) Risco de liquidez: Risco de
liquidez é o risco do Grupo encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração
de liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a
reputação do Grupo. Exposição a risco de liquidez: O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez
está representado abaixo:

Consolidado Controladora
Nota 2015 2014 2015 2014

Fornecedores e outras contas a pagar (*) 15 46.767 63.845 3.198 1.813
Empréstimos e financiamentos (**) 16 872.408 868.082 90.003 89.353
Debêntures (**) 17 320.213 289.828 106.099 106.195
Total 1.239.388 1.221.755 199.300 197.361
Passivo circulante 331.971 297.744 116.737 96.092
Passivo não circulante 907.417 924.011 82.563 101.269
(*) Não foi considerado o montante de outras contas a pagar referente a adiantamentos. (**) O montante apresentado não
contempla o impacto dos custos de transação. Em 31 de dezembro de 2015, o Grupo apresentou capital circulante líquido
negativo em virtude de: a) Não cumprimento de cláusula restritiva constante nos termos e condições da emissão de cédula
de crédito bancário da CAB Águas de Paranaguá S.A. conforme descrito na nota explicativa nº 16. Consequentemente foi
reclassificado do passivo não circulante para o passivo circulante o montante de R$ 7.990. b) Nota promissária “emprésti-
mo ponte” da controlada CAB Águas de Paranaguá S.A. no montante de R$ 86.221. Para cumprir com estas obrigações de
curto prazo, a controlada está negociando a postergação do vencimento da nota promissória até que a liberação do em-
préstimo de longo prazo autorizado pelo agente financiador em 13 de novembro de 2014 no montante de R$ 173.305 seja
efetivada. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e



excluindo o impacto dos acordos de compensação:
Fluxo

Valor de caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 236
31 de dezembro de 2015 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores e outras contas a pagar 46.767 46.767 46.767 - - - - -
Empréstimos e financiamentos 871.693 1.579.968 309.170 114.963 107.296 105.955 101.886 840.698
Empréstimos-partes relacionadas 269 326 - 326 - - - -
Conta corrente-partes relacionadas 446 446 446 - - - - -
Debêntures 320.213 582.337 54.572 74.508 77.021 79.593 76.814 219.829
Total 1.239.388 2.209.844 410.955 189.797 184.317 185.548 178.700 1.060.527

Fluxo
Valor de caixa Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48 49 a 60 61 a 248

31 de dezembro de 2014 contábil contratual meses meses meses meses meses meses
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores e outras contas a pagar 63.845 63.845 62.587 1.258 - - - -
Empréstimos e financiamentos 867.814 1.385.948 273.005 119.373 112.849 103.846 100.423 676.452
Empréstimos-partes relacionadas 268 343 - 343 - - - -
Debêntures 289.828 553.631 12.160 51.396 68.222 70.863 73.712 277.278
Total 1.221.755 2.003.767 347.752 172.370 181.071 174.709 174.135 953.730
Não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise de maturidade do Grupo possam ocorrer significativamente
mais cedo, ou em valores diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de
mercado, tais como as taxas de juros, irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O obje-
tivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de
parâmetros aceitáveis e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: As operações do Grupo estão expos-
tas a taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA, TJLP e TR. Exposição ao risco de taxa de juros: Na data das demonstra-
ções financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis do Grupo era:

Consolidado Controladora
Ativos financeiros Nota 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 9 20.483 6.690 - -
Outros investimentos 10 23.424 110.852 8 56.004
Depósitos bancários vinculados 3.343 1.739 - -
Contas a receber e outros recebíveis 12 723.161 726.682 49.820 14.666
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 16 864.973 862.171 242 55.413
Debêntures 17 214.114 183.633 - -
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no saldo das aplicações fi-
nanceiras, recebíveis de contratos de concessão, endividamento, no cronograma de desembolso e nas taxas de juros, o
Grupo efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício
de acordo com as premissas a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros,
na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3
corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas são apresentados con-
forme as tabelas a seguir: Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Apreciação das taxas

Cenários
Variação do Variação do

Exposição Provável índice em 25% índice em 50%
Instrumentos em 2015 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 20.483 CDI 10,96 2.245 13,70 2.806 16,44 3.367
Outros investimentos 23.424 CDI 12,51 2.931 15,64 3.664 18,77 4.397
Depósitos bancários vinculados 3.343 CDI 12,92 432 16,15 540 19,38 648
Empréstimos - partes relacionadas 21.884 CDI 15,64 3.422 19,55 4.277 23,45 5.133
Recebíveis de contratos de concessão 701.277 IPCA 7,00 49.089 8,75 61.362 10,50 73.634
Total 58.119 72.649 87.179
Passivos financeiros
BNDES – partes relacionadas (480.673) TJLP 9,68 (46.521) 12,10 (58.151) 14,52 (69.782)
Capital de giro (14.799) CDI 15,03 (2.224) 18,79 (2.780) 22,55 (3.336)
Cédula de crédito (108.003) CDI 17,58 (18.991) 21,98 (23.738) 26,37 (28.486)
FCP - SAN (175.008) TR 14,73 (25.774) 18,41 (32.218) 22,09 (38.662)
Nota promisória (86.221) CDI 16,03 (13.821) 20,04 (17.277) 24,05 (20.732)
Empréstimos - partes relacionadas (269) CDI 15,64 (42) 19,55 (53) 23,45 (63)
Debêntures (214.114) CDI 16,03 (34.322) 20,04 (42.902) 24,05 (51.483)
Total (141.695) (177.119) (212.544)
Total dos ativos e passivos
financeiros líquidos (83.756) (104.470) (125.365)

Impacto no resultado e no
patrimônio líquido (20.894) (41.789)

Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Depreciação das taxas
Cenários

Variação do Variação do
Exposição Provável índice em 25% índice em 50%

Instrumentos em 2015 Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 20.483 CDI 10,96 2.245 8,22 1.684 5,48 1.122
Outros investimentos 23.424 CDI 12,51 2.931 9,39 2.198 6,26 1.466
Depósitos bancários vinculados 3.343 CDI 12,92 432 9,69 324 6,46 216
Empréstimos - partes relacionadas 21.884 CDI 15,64 3.422 11,73 2.566 7,82 1.711
Recebíveis de contratos de concessão 701.277 IPCA 7,00 49.089 5,25 36.818 3,50 24.545
Total 58.119 43.590 29.060
Passivos financeiros
BNDES – partes relacionadas (480.673) TJLP 9,68 (46.521) 7,26 (34.891) 4,84 (23.261)
Capital de giro (14.799) CDI 15,03 (2.224) 11,27 (1.668) 7,52 (1.112)
Cédula de crédito (108.003) CDI 17,58 (18.991) 13,19 (14.243) 8,79 (9.495)
FCP - SAN (175.008) TR 14,73 (25.774) 11,05 (19.331) 7,36 (12.887)
Nota promisória (86.221) CDI 16,03 (13.821) 12,02 (10.366) 8,02 (6.911)
Empréstimos - partes relacionadas (269) CDI 15,64 (42) 11,73 (32) 7,82 (21)
Debêntures (214.114) CDI 16,03 (34.322) 12,02 (25.741) 8,02 (17.160)
Total (141.695) (106.272) (70.847)
Total dos ativos e passivos
financeiros líquidos (83.576) (62.682) (41.787)

Impacto no resultado e no
patrimônio líquido 20.894 41.789
Fontes: a informação do CDI foi extraída da base da CETIP, a TJLP foi extraída da Receita Federal, o IPCA e a TR do
BACEN, na data-base do último dia útil de dezembro de 2015. d) Instrumentos financeiros derivativos: Os acionistas
aprovaram em assembleia, a contratação de contrato de swap, com o mesmo prazo de duração da emissão de debêntures
com o objetivo de trocar a remuneração por uma taxa equivalente ao CDI. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2015 e 2014, a Companhia designou os instrumentos financeiros derivativos de swap para a cobertura de risco de taxas,
conforme demonstrado:

Ponta Ponta
Derivativo Nocional ativa % a.a. passiva % a.a. Mercado Vencimento 2015 2014
SWAP 100.000 12,16% CDI + 2,85% CETIP 2020 13.717 6.343
Passivo circulante 5.191 2.877
Passivo não circulante 8.526 3.466
Impacto no resultado: A Companhia efetuou registro dos ganhos e perdas oriundos dos instrumentos financeiros deri-
vativos no resultado do exercício, com exceção de R$ 5.365 que se refere ao efeito “day one gain or loss” da emissão de
debêntures, a ser amortizado pelo prazo de vigência do instrumento financeiro, cujo saldo residual em 31 de dezembro

de 2015 era de R$ 3.309. Desta forma, os impactos contabilizados no resultado foram de:
Derivativo Mercado Risco 2015
SWAP CETIP CDI 10.147
(-) IR/CS diferidos (2.507)
Efeito líquido no resultado da Companhia 7.640
Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiras derivativos (controladora e consolidado): Abaixo está apre-
sentada a análise de sensibilidade sobre a variação do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos do Grupo. O
cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O
cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas,
conforme as tabelas a seguir:
Risco da taxa de juros sobre passivos financeiros derivativos – apreciação das taxas

Cenários
Elevação do Elevação do

Provável índice em 25% índice em 50%
Instrumentos Exposição Vencimento Risco % Valor % Valor % Valor
Swap - impacto no
resultado 100.000 2020 CDI 16,08 (13.717) 20,11 (6.656) 24,13 (12.677)
Risco da taxa de juros sobre passivos financeiros derivativos – depreciação das taxas

Cenários
Redução do Redução do

Provável índice em 25% índice em 50%
Instrumentos Exposição Vencimento Risco % Valor % Valor % Valor
Swap - impacto no
resultado 100.000 2020 CDI 16,08 (13.717) 12,06 7.414 8,04 15.742

23 Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos
da seguinte forma:
Consolidado Ativos Passivos Resultado

2015 2014 2015 2014 2015 2014
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da
contribuição social (a) 51.592 54.596 - - (3.004) 9.818
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 8.813 3.757 522 - 4.534 1.058
Lucros a apropriar - - - - - (2.312)
Ativo diferido 919 1.165 - - (246) (248)
Efeito de contrato de swap 4.663 2.156 - - 2.507 749
Custo de transação de empréstimos - - 3.034 3.364 330 (839)
Contas a receber e imobilizado líquidos - contratos de concessão 194 - 58.756 55.202 (3.360) (14.250)
Direitos a faturar - - 3.780 4.064 284 (4.064)
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público - - 7.951 1.716 (6.235) 1.983
Ágio sobre aquisições 268 267 11.003 11.373 371 (524)
Custo de transação na emissão de ações 564 564 - - - -
Provisão para contingências 883 555 - - 328 216
Redução a valor recuperavel de ativos 563 - - - 563 -
Outras provisões 1.460 388 - - 1.072 (1.005)

69.919 63.448 85.046 75.719 (2.856) (9.418)
Compensação (*) (30.739) (21.695) (30.739) (21.695) - -
Total 39.180 41.753 54.307 54.024 (2.856) (9.418)
Controladora Ativos Resultado

2015 2014 2015 2014
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa da contribuição social (b) - 21.002 (21.002) -
Ativo diferido 428 615 (187) (187)
Efeito de contrato de swap 4.663 2.156 2.507 749
Outras provisões 1.573 648 925 (514)
Total 6.664 24.421 (17.757) 48
(a) Com base na estimativa dos planos de negócios, o Grupo reconheceu o ativo fiscal diferido sobre prejuízos acumula-
dos, até o limite dos lucros tributáveis futuros disponíveis para compensação de tais perdas. (*) Saldos de ativos fiscais
diferidos compensados, pois estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. (b)
Em 31 de outubro de 2015, tendo em vista o cenário econômico e a atualização do plano de negócios, a Companhia
desreconheceu no resultado do exercício o ativo fiscal diferido constituído anteriormente por não ser provável que venha a
estar disponível lucro tributável futuro para compensação. A Companhia possui R$ 84.644 de prejuízos fiscais de imposto
de renda e base negativa da contribuição social para os quais não foram reconhecidos o imposto de renda e a contribuição
social diferidos. As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fiscais acumulados não prescrevem de acordo com a
legislação tributária vigente.
Reconciliação da taxa efetiva Consolidado

2015 2014
Resultado do período antes dos impostos (60.834) 29.715
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto à alíquota nominal 20.684 (10.103)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Resultado de equivalência patrimonial 1.183 710
Despesas não dedutíveis (522) 1.031
Subvenção governamental - 1.712
Base negativa/prejuízo fiscal não reconhecido (27.237) (3.628)
Outras (268) (2.483)
Imposto corrente (3.304) (3.343)
Imposto diferido (2.856) (9.418)
Alíquota efetiva 10% (43%)
Reconciliação da taxa efetiva Controladora

2015 2014
Resultado do período antes dos impostos (45.737) 18.282
Juros sobre capital próprio - 5.157
Resultado do exercício antes dos impostos - ajustado (45.737) 23.439
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto à alíquota nominal 15.551 (7.969)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Resultado de equivalência patrimonial (6.046) 9.204
Despesas não dedutíveis (198) 1.275
Base negativa/prejuízo fiscal não reconhecido (26.702) (2.076)
Outras (362) (386)
Imposto diferido (17.757) 48
Alíquota efetiva 39% 0%
24 Segmentos operacionais: O Grupo possui cinco segmentos reportáveis, e um segmento denominado como “ou-
tras” conforme descrito abaixo, que são as unidades de negócios estratégicas. As unidades de negócios, denomina-
das Centros Regionais (CR), são administradas separadamente, pois os negócios estão segregados em diferentes
regiões do país, onde podem existir diferentes tecnologias e estratégias para operação. Para cada unidade de negó-
cio, a diretoria e o Conselho da Administração da Companhia analisam os relatórios internos de administração ao
menos uma vez por mês. O seguinte resumo descreve as operações em cada uma das regiões que a Companhia
diversifica em suas análises e reportes aos seus administradores e acionistas do Grupo: • CR São Paulo I: composta
pelas operações CAB Sistema Produtor do Alto Tietê S.A.; CAB Guaratinguetá S.A.; CAB Piquete S.A. e CAB Atibaia
S.A.; • CR São Paulo II: composta pelas operações de Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A.; Empresa de Sane-
amento de Palestina - ESAP S.A.; Águas de Andradina S.A. e Águas de Castilho S.A.; • CR MT: composta pela holding
CAB MT Participações Ltda. e pelas operações CAB Pontes e Lacerda Ltda.; CAB Colíder Ltda.; CAB Alta Floresta
Ltda.; CAB Canarana Ltda.; CAB Comodoro Ltda. e CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água
e Esgoto; • CR Sul: composto pelas operações CAB Águas de Paranaguá S.A.; Tubarão Saneamento S.A.; e Itapoá
Saneamento Ltda.; • CR Nordeste: composta pela operação CAB Águas Agreste S.A.; e • Outras: composta pela
holding Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental e por suas controladas CAB Gerenciadora Ltda. e CAB Pro-
jetos e Investimentos em Saneamentos Básicos Ltda.

Segmentos
CR São Paulo II CR São Paulo I CR MT CR Sul CR Nordeste Outras Eliminações Total Segmentos
2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014

Total do ativo 84.744 82.062 514.246 531.311 540.490 522.440 241.778 233.221 269.430 275.497 472.297 502.872 (428.338) (426.201) 1.694.647 1.721.202
Total do passivo (59.858) (70.164) (408.406) (448.172) (524.562) (484.961) (204.711) (195.831) (215.477) (215.170) (268.195) (248.026) 228.447 237.667 (1.452.762) (1.424.657)
Total do patrimônio líquido (24.886) (11.898) (105.840) (83.139) (15.928) (37.479) (37.067) (37.390) (53.953) (60.327) (204.102) (254.846) 199.891 188.534 (241.885) (296.545)

Segmentos consolidados
Total antes ajustes Ajustes de normas (*) Total ajustado

2015 2014 2015 2014 2015 2014
Total do ativo 1.694.647 1.721.202 (88.682) (84.081) 1.605.965 1.637.121
Total do passivo (1.452.762) (1.424.657) 61.287 68.007 (1.391.475) (1.356.650)
Total do patrimônio líquido (241.885) (296.545) 27.395 16.074 (214.490) (280.471)

Segmentos
CR São Paulo II CR São Paulo I CR MT CR Sul CR Nordeste Outras Eliminações Total Segmentos
2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014

Receita bruta 41.292 34.467 131.607 111.878 192.686 168.199 88.828 86.980 47.933 32.112 19.585 17.504 (16.403) (15.335) 505.528 435.805
Receita líquida 37.488 31.261 118.122 101.529 174.446 152.400 80.604 78.918 43.499 29.142 16.862 15.055 (16.403) (15.335) 454.618 392.970
Custo dos serviços (15.628) (11.751) (71.069) (56.913) (94.495) (72.328) (32.401) (30.733) (5.836) (4.425) (8.549) (2.639) - - (227.978) (178.789)
Lucro bruto 21.860 19.510 47.053 44.616 79.951 80.072 48.203 48.185 37.663 24.717 8.313 12.416 (16.403) (15.335) 226.640 214.181
Despesas operacionais (9.989) (9.789) (18.023) (11.669) (56.821) (59.481) (29.087) (25.782) (29.175) (3.766) (22.340) (21.556) 16.403 13.208 (149.032) (118.835)
Depreciação e amortização (2.573) (2.028) (34.033) (33.305) (28.859) (21.005) (10.826) (8.491) (412) (330) (199) (117) - 346 (76.902) (64.930)
Financeiras líquidas (5.470) (5.097) (25.661) (27.614) (56.355) (47.106) (22.434) (16.892) (16.164) (11.415) (25.241) (1.066) - - (151.325) (109.190)
Resultado antes da equivalência
patrimonial e impostos 6.401 4.624 3.369 5.333 (33.225) (26.515) (3.318) 5.511 -7.676 9.536 (39.268) (10.206) - (2.127) (73.717) (13.844)
EBITDA (**) 14.444 11.749 63.063 66.252 51.989 41.596 29.942 30.894 8.900 21.281 (13.828) (9.023) - (2.473) 154.510 160.276

Segmentos consolidados
Total antes ajustes Ajustes de normas (*) Total ajustado

2015 2014 2015 2014 2015 2014
Receita bruta 505.528 435.805 9.117 174.128 514.645 609.933
Receita líquida 454.618 392.970 15.256 171.598 469.874 564.568
Custo dos serviços (227.978) (178.789) (38.265) (155.136) (266.243) (333.925)
Lucro bruto 226.640 214.181 (23.009) 16.462 203.631 230.643
Despesas operacionais (149.032) (118.835) 15.996 17.497 (133.036) (101.338)
Depreciação e amortização (76.902) (64.930) 34.738 33.290 (42.164) (31.640)
Financeiras líquidas (151.325) (109.190) 16.416 7.511 (134.909) (101.679)
Resultado antes da equivalência patrimonial e impostos (73.717) (13.844) 9.403 41.470 (64.314) 27.626
EBITDA (**) 154.510 160.276 (41.751) 669 112.759 160.945

(*) Referem-se aos efeitos da contabilização do IFRIC 12 (ICPC 01 - R1) e do IFRS 11 (CPC 19 - R2) que não são considerados na mensuração dos resultados dos segmentos operacionais, principalmente em decorrência do reconhecimento do custo
e da receita de acordo com a proporção do estágio da evolução da construção de obra objeto de contrato de concessão conforme aplicação do IFRIC 12 (ICPC 01 - R1), e também pela não consolidação proporcional da participação em empresas
controladas em conjunto, pela aplicação do IFRS 11 (CPC 19 - R2). O motivo da análise pela Administração do Grupo sem os citados ajustes de normas nos segmentos reportáveis provém do desenho original dos projetos das concessões que foram
elaborados antes das novas normas contábeis/ IFRS. (**) Consiste no lucro operacional consolidado antes do resultado financeiro líquido, da depreciação e amortização, do imposto de renda e da contribuição social, excluindo a equivalência
patrimonial. Ressalta-se que o EBITDA não é uma medida estabelecida de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e por não ser padronizada, pode ser definida e calculada de maneiras diferentes por outras Empresas. O Grupo
considera o EBITDA sem os efeitos do IFRS, como instrumento adequado para avaliar o desempenho financeiro e operacional de cada Regional.
25 Receita operacional líquida

Consolidado
2015 2014

Saneamento 279.666 262.068
Serviços 103.998 61.865
Ativo financeiro 58.859 75.639
Construção 94.929 226.850
Impostos sobre serviços (44.771) (45.365)
Abatimentos e cancelamentos (22.807) (16.489)
Total 469.874 564.568

Controladora
2015 2014

Serviços management fee 16.444 13.821
Saneamento (*) - 1.631
Impostos sobre serviços (2.348) (2.137)
Total 14.096 13.315
(*) Refere-se ao contrato 034/2014 firmado em caráter de urgência para operação, conservação e manutenção das esta-
ções de tratamento de esgoto do município de Jacareí – SP pelo prazo de seis meses, iniciado em abril de 2014, no valor
global de R$ 2.064.
26 Custos e despesas por natureza Consolidado
Custos dos serviços prestados 2015 2014
Construção (85.500) (202.390)
Materiais diretos (76.693) (61.302)
Despesa com pessoal (44.072) (31.535)
Depreciação e amortização (32.816) (22.870)
Materiais indiretos (28.741) (24.308)
Provisão para perdas por redução ao valor recuperável (1.655) -
Crédito de Pis e Cofins 3.234 8.480
Total (266.243) (333.925)

Consolidado
Despesas comerciais 2015 2014
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (32.652) (10.663)
Outras despesas comerciais (7.475) (8.004)
Despesa com pessoal (4.943) (6.051)
Depreciação e amortização (3.262) (2.140)
Total (48.332) (26.858)

Consolidado
Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesa com pessoal (38.289) (31.986)
Serviços contratados (25.438) (23.010)
Outras despesas (13.649) (14.761)
Depreciação e amortização (6.086) (6.630)
Total (83.462) (76.387)

Controladora
Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesa com pessoal (11.766) (7.815)
Serviços contratados (5.855) (6.285)
Depreciação e amortização (89) (8)
Outras despesas (326) (1.038)
Total (18.036) (15.146)

27 Despesas financeiras líquidas Consolidado
Receitas financeiras 2015 2014
Descontos obtidos 8.766 145
Juros sobre contas a receber de cliente 8.569 5.707
Juros de aplicações financeiras, outros investimentos e depósitos bancários vinculados 5.422 6.806
Receitas de operações com partes relacionadas 2.721 2.060
Juros sobre atualização de impostos a recuperar 2.478 2.344
Outras 40 543
Ganho com instrumento financeiro derivativo - 6.281
Total 27.996 23.886
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (143.773) (106.139)
Perdas com instrumento financeiro derivativo (10.147) (8.485)
Outras (8.956) (10.941)
Juros sobre atualização de impostos a recolher (29) -
Total (162.905) (125.565)
Despesas financeiras líquidas (134.909) (101.679)

Controladora
Receitas financeiras 2015 2014
Descontos obtidos 8.375 26
Receita de operações com partes relacionadas 2.721 3.062
Juros de outros investimentos 2.345 1.768
Outras 391 258
Repasse de custos financeiros compartilhados - 7.239
Ganho com instrumento financeiro derivativo - 6.281
Juros sobre contas a receber de cliente - 5
Total 13.832 18.639
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (20.342) (17.742)
Perdas com instrumento financeiro derivativo (10.147) (8.485)
Outras (203) (736)
Total (30.692) (26.963)
Despesas financeiras líquidas (16.860) (8.324)
28 Resultado por ação: O resultado básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos
acionistas da Companhia, pela quantidade de ações ordinárias conforme demonstrativo abaixo:

2015 2014
(Prejuízo)/lucro do exercício (63.494) 18.330
Número médio de ações 61.266.737 61.266.737
Resultado por ação básico e diluído (reais) (1,04) 0,30
29 Partes relacionadas: a) Controladora: A parte controladora direta e final da Companhia é a Galvão Participações S.A.
(em recuperação judicial). b) Remuneração de pessoal chave da administração: Os diretores são as pessoas chaves
que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle das atividades do Grupo. Em 31 de dezembro
de 2015 e 2014, foram pagos aos administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, participação nos lucros,
assistência médica, habitação, entre outros), contabilizados nas rubricas “Custos dos serviços prestados e Despesas ad-
ministrativas e gerais”. Remuneração de pessoal chave da Administração compreende:

Consolidado Controladora
2015 2014 2015 2014

Remuneração da diretoria 7.095 6.461 2.812 1.994
Participação nos lucros e resultados 3.311 2.279 2.223 749
Benefícios diretos e indiretos 508 475 201 139
Total 10.914 9.215 5.236 2.882
Não foram pagos valores a título de: (a) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida

pós-emprego e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço e benefícios de
invalidez de longo prazo); (c) benefícios de rescisão de contrato de trabalho; e (d) remuneração baseada em ações. c) Outras
transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2015 e 2014, bem
como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes
relacionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mesmo grupo econômico.
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Circulante 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Em clientes, fornecedores e outras contas a receber e
a pagar (nota 11) (nota 11) (nota 15) (nota 15)

Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) 36 - - - 126 -
Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) 548 379 240 771 171 (4.574)

Contrato de assistência técnica (c) 85 47 - - 1.422 1.143
Contrato particular de construção (d) - - - 9.654 (27.854) (57.078)
Antecipação do contrato particular de construção (d) - 3.922 - - - -
Aluguel (e) - - - - (602) -
PCT Participações Ltda.
- Contrato de assistência técnica (f) - - 24 - (1.781) -
- Redução de capital (g) - - 2.538 2.538 - -

Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial)
- Contrato de assistência técnica (h) - - - - (2.618) (2.500)

Galvão Engenharia S.A. (em recuperação judicial)
- Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) 2.226 1.297 765 179 (2.369) (259)

ENOPS Engenharia Ltda.
- Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) - - 163 182 (173) (167)
- Aquisição de participação (i) - - - 382 - -
- Consultoria (j) - - - - (142) -

Águas de Andradina S.A.
- Remessas para aumento de capital (k) - 5.000 926 - - -
Total 2.895 10.645 4.656 13.706 (33.820) (63.435)
Em empréstimos e financiamentos (nota 16) (nota 16)
Conta corrente (l) - - 446 - - -
BNDES - Banco de Desenvolvimento Econômico e
Social (m) - - 34.873 26.971 (29.574) (26.220)

Total - - 35.319 26.971 (29.574) (26.220)
Consolidado Ativo Passivo Resultado
Não circulante 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Em clientes, empréstimos e financiamentos (nota 11) (nota 11) (nota 16) (nota 16)
Empréstimos (n) 2.818 202 - - 377 13
PCT Participações Ltda.
- Venda de participação societária (o) 15.759 13.584 - - 2.175 1.991
- Integralização de capital (p) 1.225 1.056 - - 169 56

Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial)
- Cessão de crédito (q) 2.000 2.000 241 241 - -

BNDES - Banco de Desenvolvimento Econômico e
Social (m) - - 445.800 463.556 - -

Conta corrente (l) 648 731 - - - -
Outros (b) 82 82 28 27 - -
Total 22.532 17.655 446.069 463.824 2.721 2.060
Controladora Ativo Passivo Resultado
Circulante 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Em fornecedores, clientes e outras contas a
pagar e a receber (nota 11) (nota 11) (nota 15) (nota 15)

Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) 293 - - - 1.910 -
Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) 2.979 2.080 778 51 (321) 1.226

Repasse de custos financeiros compartilhados (r) 9.556 9.556 - - 7.239
Contrato de assistência técnica (c) 1.741 805 - - 13.767 13.208
Aluguel (e) - - - - (602) -
Redução de capital (g) 35.507 35.507 - - - -
Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial)
- Contrato de assistência técnica (h) - - - - - (2.500)

Galvão Engenharia S.A. (em recuperação judicial)
- Centro de soluções compartilhadas - CSC (a) 2.093 1.118 333 92 (227) (195)

ENOPS Engenharia Ltda.
- Aquisição de participação (i) - - - 382 - -
- Repasse de recursos e custos com serviços
compartilhados (b) - - 43 78 - -

Águas de Andradina S.A.
- Remessas para aumento de capital (k) - 5.000 926 - - -
Total 52.169 54.066 2.080 603 14.527 18.978
Em empréstimos e financiamentos (nota 11) (nota 11) (nota 16) (nota 16)
CAB Projetos e Investimentos em Saneamento
Básico Ltda
- Empréstimos (s) 30.000 - - - - -
Conta corrente (l) - - 32.618 33.940 - -
Total 30.000 - 32.618 33.940 - -
Controladora Ativo Passivo Resultado
Não Circulante 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Em clientes, empréstimos e financiamentos (nota 11) (nota 11) (nota 16) (nota 16)
Empréstimos (n) 2.818 8 - - 377 1.015
PCT Participações Ltda.
- Venda de participação societária (o) 15.759 13.584 - - 2.175 1.991
- Integralização de capital (p) 1.225 1.056 - - 169 56

Galvão Participações S.A. (em recuperação judicial)
- Cessão de crédito (q) - - 241 241 - -

Conta corrente (l) 53.418 35.658 - - - -
Outros (b) 18 18 1 1 - -
Total 73.238 50.324 242 242 2.721 3.062
(a) Refere-se a repasse de compartilhamento de recursos e rateio de despesas comuns, cujo critério de rateio varia de acordo
com a natureza do serviço. (b) Repasse com gastos alocados temporariamente entre as partes relacionadas para prestação
de serviços administrativos (contábil, financeiro e fiscal) e operacionais (engenheiros), cuja mensuração é efetuada mediante
rateio de tempo despendido. (c) Contrato de serviços de assistência técnica entre a Companhia e empresas do Grupo, com
vigência até o prazo final dos contratos de concessão das controladas, no montante equivalente a 5% sobre a receita. Para a
controlada CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. e controlada em conjunto Tubarão Saneamento S.A., o montante equivale a
uma parcela fixa de R$ 166 e R$ 47 respectivamente. (d) Refere-se a contrato particular de engenharia, construção das obras
civis, fornecimento e montagem entre a Galvão Engenharia S.A (em recuperação judicial) e a CAB Cuiabá S/A - Concessioná-
ria de Serviços Públicos de Água e Esgoto, CAB Águas de Paranaguá S.A. e a CAB Agreste S.A. O valor global dos contratos
totaliza R$ 840.601, sendo R$ 492.605, R$ 168.085 e R$ 179.911, respectivamente. Em 31 de dezembro de 2015, o montante
acumulado do exercício, contabilizado por meio de medição do contrato físico e financeiro é de R$ 27.546 e R$ 308 registrado
como custo dos contratos de construção pela controlada CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e
Esgoto e CAB Águas de Paranaguá S.A. respectivamente. Em 12 de maio de 2015 a CAB Águas de Paranaguá S.A. e em 02
de junho de 2015 a CAB Águas do Agreste S.A. assinaram o termo de distrato e encerraram o presente contrato, outorgando
em caráter irrevogável e irretratável, a mais ampla, completa, rasa, geral, recíproca e definitiva quitação, quanto a todos os
direitos e obrigações assumidos. A CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto encontra-se em
processo de formalização do contrato de rescisão. (e) Refere-se a locação de imóvel comercial, sede da Companhia, vigente
até 08 de outubro de 2018, cujo valor mensal é de R$ 51, reajustável anualmente conforme variação do IGPM no período de 12
meses. (f) Contrato de assistência técnica entre a controlada CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água
e Esgoto e sua acionista não controladora PCT Participações Ltda. com vigência até 31 de dezembro de 2015, sendo renova-
do automaticamente por tempo indeterminado após esta data, caso as partes não se manifestem contrárias. As parcelas men-
sais a serem pagas equivalem a 1% da receita. (g) No consolidado, refere-se ao valor que a controlada CAB MT Participações
Ltda. tem a pagar para a acionista PCT Participações Ltda. referente a redução de capital social realizada em 30 de setembro
de 2014. Na controladora, refere-se ao valor que a Companhia tem a receber de suas controladas CAB Sistema Produtor Alto
Tietê S.A. e CAB MT Participações Ltda. referente a redução de capital social realizada em 24 de outubro de 2014 e 30 de
setembro de 2014, respectivamente. (h) Contrato de serviços de assistência técnica entre a Companhia e sua controladora,
iniciado em 1º de janeiro de 2014, com vigência pelo prazo de 12 meses consecutivos, prorrogado por igual período e parcelas
mensais fixas de R$ 216. (i) Saldo a pagar decorrente do aumento na participação acionária em Tubarão Saneamento S.A, no
qual a Companhia adquiriu 352.500 ações ordinárias (25% da participação acionária, da ENOPS Engenharia S.A.). (j) Refere-
se a serviços técnicos especializados de engenharia para elaboração de estudo diagnóstico de perdas e análise de viabilidade
da implantação do programa de controle e combate às perdas nos municípios da PPP da CAB Águas de Agreste S.A. (k) Refe-
re-se a valores aportados pelas empresas acionistas para futuro aumento de capital. (l) Refere-se a contrato de conta corrente
entre a Companhia e suas controladas CAB Atibaia S.A., CAB Piquete S.A., CAB Guaratinguetá S.A., CAB Águas de
Paranaguá S.A., Itapoá Saneamento Ltda., Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A., Saneamento de Mirassol -
Sanessol S.A., CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto, CAB Pontes e Lacerda Ltda., CAB
Colider Ltda., CAB Alta Floresta Ltda., CAB Canarana Ltda., CAB Comodoro Ltda., CAB MT Participações Ltda., CAB Águas de
Agreste S.A., CAB Projetos e Investimentos em Saneamento Básico Ltda. e CAB Gerenciadora Ltda. no qual cada uma das
partes pode estar simultaneamente na posição de credor e devedor, com direitos e obrigações recíprocas, podendo a qual-
quer momento o numerário ser exigido e restituído imediatamente. (m) Saldo referente a financiamento das empresas contro-
ladas junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que é acionista não controlador, contendo
maiores detalhes na nota explicativa nº 16. (n) Refere-se a empréstimo entre a Companhia às empresas do grupo, com inci-
dência de juros de 120% do CDI ao ano e vencimento em 2017. (o) Refere-se a venda de 20% da participação nas controladas
CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto e CAB Canarana Ltda. para PCT Participações Ltda.
pelo preço de R$ 11.358 e R$ 235, respectivamente, com vencimento em 2035 e incidência de juros de 120% do CDI. (p)
Concessão de empréstimo para a Companhia à PCT Participações Ltda., com incidência de juros de 120% do CDI e venci-
mento em 2035 para integralização de capital na controlada CAB Cuiabá S/A - Concessionária de Serviços Públicos de Água e
Esgoto. (q) O saldo referente à Instrumento Particular de Assunção de Dívida do contrato de mútuo firmado entre as partes em
06 de dezembro de 2010. (r) Refere-se ao repasse de compartilhamento de despesas com encargos financeiros incidentes
sobre os empréstimos pontes tomados com instituições financeiras. (s) Refere-se a empréstimo entre a Companhia e empre-
sas do grupo, com incidência de juros de 120% do CDI ao ano e vencimento em dezembro de 2016. d. Dividendos a receber:
A Companhia possui dividendos a receber de suas controladas e controladas em conjunto nos montantes:

2015 2014
CAB Sistema Produtor Alto Tietê S.A. 29.650 65.463
CAB Águas de Agreste S.A. 8.693 12.193
CAB Guaratinguetá S.A. 3.559 1.058
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 106 575
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 419 167
Águas de Andradina S.A. 560 160
Águas de Castilho S.A. 264 133
Total 43.251 79.749
30 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, a cobertura de seguros contra riscos operacionais são as
seguintes: Consolidado

2015 2014
,Risco de engenharia 200.998 200.000
Empresarial 196.569 170.298
Seguro garantia 82.834 108.192
Patrimonial (riscos diversos - equipamentos) 96.779 87.641
Responsabilidade civil 31.494 24.494
Total 608.674 590.625
Não há cobertura de seguro em nome da Companhia.
31 Compromissos: a. Decorrente do direito de outorga variável: Refere-se ao preço da delegação do serviço público,
representado por valor variável, que corresponde a um percentual da arrecadação efetivamente obtida mensalmente. Na
controlada CAB Águas de Paranaguá S.A., esse percentual corresponde a 4%; na controlada Empresa de Saneamento de
Palestina - ESAP S.A. corresponde a 5%, na controlada Saneamento de Mirassol – SANESSOL S.A. corresponde a 3% e
na controladora CAB Cuiabá S/A – Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto este valor corresponde a 5%.
Na controlada CAB Piquete S.A. é pago ao Poder Concedente 1,3% do faturamento bruto mais 3,2% a SAAEP (Serviços
Autônomo de Água e Esgoto de Piquete) pelas atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de água e es-
goto. Em 31 de dezembro de 2015 foram pagos aos Poderes Concedentes dos municípios correspondentes, o montante de
R$ 10.592 (R$ 8.513 em 31 de dezembro 2014) referente ao direito de outorga variável registrados na rubrica de custos
dos serviços prestados. b. Compromissos vinculados ao contrato de concessão: Além dos pagamentos ao Poder
Concedente, o Grupo até 31 de dezembro de 2015 estava cumprindo todos os compromissos contratuais, incluindo metas
de efetuar os investimentos previstos no contrato de concessão. Tais compromissos e investimentos contratuais não foram
objeto de análise dos auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros calculados por metas físicas
estabelecidas em contrato. Em relação ao seguro garantia, o Grupo está em processo de renovação das apólices vencidas,
estando pendente de renovação as apólices das controladas:
Controladas e controladas em conjunto Cobertura
CAB Águas de Agreste S.A. 18.351
Tubarão Saneamento S.A. 6.792
CAB Atibaia S.A. 6.302
Saneamento de Mirassol - SANESSOL S.A. 4.206
Águas de Andradina S.A. 2.853
CAB Guaratinguetá S.A. 2.554
Itapoá Saneamento Ltda. 2.200
Águas de Castilho S.A. 958
CAB Piquete S.A. 856
Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A. 514
CAB Comodoro Ltda. 252
CAB Pontes e Lacerda Ltda. 126
CAB Alta Floresta Ltda. 57
CAB Canarana Ltda. 36
Total 46.057
c. Ativo imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão: A prática contábil adotada pela Companhia é a de
não registrar o imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão, entretanto, a Companhia possui o compromisso de
manter controle auxiliar com a segregação dos valores dos imobilizados transferidos e do valor relativo à delegação dos servi-
ços públicos (custo, depreciação e amortização acumulada).
32 Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações
ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos operacionais e investi-
mentos em equipamento de controle de poluição e sistemas. A administração da Companhia acredita que nenhuma provisão
para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
33. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03
(R2) e IAS 7. a)Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponível na Compa-
nhia e suas controladoras e saldos em poder de bancos. b) Aquisição de investimento – controladora e consolidado: Du-
rante o exercício houve aumento de investimento na controladora de R$ 18.192, sendo itens não caixa o montante de R$
14.748 dos quais R$ 13.822 foram por meio de crédito existentes de transações entre partes relacionadas de conta corrente,
ocorridas em períodos anteriores e R$ 926 foram mediante constituição de crédito entre partes relacionadas. No consolidado
houve aumento de investimento de R$ 5.926, dos quais R$ 5.000 foram por meio de crédito existentes de transações entre
partes relacionadas de conta corrente, ocorridas em períodos anteriores e R$ 926 foram mediante constituição de crédito en-
tre partes relacionadas. c) Aquisição de imobilizado - controladora: Durante o exercício a Companhia adquiriu ativo imobili-
zado no total de R$ 2.368 dos quais R$ 2.356 foram mediante financiamento na modalidade de leasing.

Aos Conselheiros e Acionistas da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental . São Paulo - SP. Examinamos as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental (“Companhia”),
identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: AAdministração
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, e de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expres-
sar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obten-
ção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia

para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avali-
ação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as demonstrações financeiras individu-
ais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira consolidada da Companhia de Águas do Brasil - CAB ambiental em 31 de dezembro de 2015, o
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data,
de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board – IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase: Continuidade operacional: Conforme mencionado na
nota explicativa nº 1 das demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas poderão necessitar de recursos fi-
nanceiros próprios, de acionistas ou de terceiros para cumprir seus planos de investimentos, cuja captação pode ser afeta-
da pela inclusão no processo do Ministério Público Federal da parte relacionada Galvão Engenharia S/A. (em recuperação
judicial) na investigação “Lava Jato” da Polícia Federal, sobre irregularidades cometidas em contratações com a Petrobrás,
e em decorrência da homologação do plano de recuperação judicial ocorrido em 14 de setembro de 2015 da parte relacio-
nada Galvão Participações S/A. (em recuperação judicial). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.

Em 31 de dezembro de 2015 o Grupo possui o passivo circulante superior ao ativo circulante em R$ 93.763 mil. Caso o
Grupo não obtenha recursos de terceiros para honrar suas obrigações e cumprir planos de investimentos das concessões,
o Grupo necessitará da obtenção de recursos com acionistas para manter a continuidade das operações. Nossa opinião
não contém ressalva relacionada a esse assunto. As condições mencionadas acima, juntamente com outros assuntos men-
cionados na nota explicativa nº 1, indicam a existência de incerteza significativa que pode levantar dúvida significativa
quanto a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Os planos da Companhia em relação a este assunto es-
tão descritos também na nota explicativa nº 1. As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continui-
dade normal nos negócios e não incluem quaisquer ajustes caso a Companhia deixasse de operar. Nossa opinião não con-
tém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado : Examinamos, tam-
bém, as demonstrações, individual e consolidada, do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2015, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela
legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a
apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteri-
ormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Ribeirão Preto, 24 de março de 2016
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